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RESUMO 

 
Considerando o recente movimento de interiorização da atividade econômica que contribuiu 
para o surgimento de novas centralidades urbanas, o primeiro ensaio tem por objetivo 
principal identificar o padrão de subcentralidade urbana e mudanças estruturais relevantes 
neste padrão no período recente entre 2006 e 2014. Para tanto, foi utilizado o estimador não-
paramétrico de regressão ponderada localmente (LWR), sugerido por McMillen (2001) e 
Krehl (2018), aplicado à densidade do emprego urbano. Entre os principais resultados, está o 
surgimento e alteração de novas cidades subcentrais globais e locais espalhadas pelo Brasil ao 
longo do período estudado, com destaque para a região Sudeste como principal região de 
municípios subcentrais. Seguindo o tema da subcentralidade, o segundo ensaio, utilizando os 
resultados do primeiro como subsídio, buscou encontrar evidências do efeito da recente 
expansão do Ensino Superior sobre a chance dos municípios que receberam esta expansão de 
serem identificados como subcentros global e/ou local. Para isso, foi empregado um modelo 
aplicado a dados em painel e cortes transversais. O principal resultado indica que, em geral, 
no curto prazo, a expansão não teve efeito sobre a subcentralidade dos municípios receptores, 
porém a presença de Instituições de Ensino Superior, pública e privada, tem relação positiva 
com a subcentralidade da região em que estão inseridas. 
 

Palavras-chave: centralidade urbana, cidade médias, densidade de emprego, modelo não-
paramétrico, expansão das universidades federais 
  



 
 

 
 

ABSTRACT 

 
Considering the recent internalization of economic activity that contributed to the emergence 
of new urban centralities, the main objective of the first essay is to identify the pattern of 
urban subcentricity, as well as the relevant structural changes in this pattern in the recent 
period between 2006 and 2014. To investigate this, the non-parametric locally-weighted 
regression estimator (LWR), as suggested by McMillen (2001) and Krehl (2018), was 
applied, using the municipal employment density as the main variable. We find results that 
show the modification and emergence of subcentres around the whole country among the 
studied years, highlighting the Southeast as the main region of subcentral municipalities. In 
addition, we found evidence that several subcenters are localized in metropolitan regions. 
Following the subcentrality theme, the second essay, using the results of the first one as 
subsidy, sought to find evidence of the effect of the recent expansion of higher education on 
the chance of the municipalities that received this expansion to be identified as global and / or 
local subcenters. For this, a model applied to panel data and cross-sections was used. The 
main result indicates that, in general, in the short term, the expansion had no effect on the 
subcentrality of the receiving municipalities, but the presence of Public and Private Higher 
Education Institutions has a positive relation with the subcentrality of the region in which they 
are inserted. 

 

Key-words: urban centrality, medium-sized cities, employment density, non-parametric 
model, expansion of higher-education 
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1 IDENTIFICAÇÃO DOS SUBCENTROS URBANOS NO BRASIL PARA O 

PERÍODO DE 2006-2014 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

A partir do final do século XX e início do século XXI, verificou-se considerável 

transformação no padrão de localização da indústria no Brasil, gerando um processo de 

desconcentração industrial (DINIZ, 1993, 2017). Segundo Simões (2011), a primeira década 

do século XXI apresentou um arrefecimento da metropolização, por meio de um movimento 

de interiorização da atividade econômica e criação de novas centralidades urbanas. A 

justificativa é de que este movimento é caracterizado pela desconcentração-concentrada da 

atividade industrial e a expansão das fronteiras agropecuária e mineral. Consequentemente, 

esse processo de interiorização, por meio de um redirecionamento dos fluxos migratórios 

absorvendo o excedente populacional antes destinado aos grandes centros, contribuiu para o 

surgimento de novas regiões dinâmicas e áreas polarizadas (DOS SANTOS, 2009; SIMÕES, 

2011).   

No entanto, apenas o tamanho populacional do município não é suficiente para 

determinar se o mesmo exerce um papel de centralidade urbana. Segundo Christaller (1933), 

pode-se entender a centralidade a partir da importância relativa de um local comparado a 

região no seu entorno ou a partir do grau de funções centrais que tal local exerce. De modo 

que algumas cidades podem ter participado do processo de incremento populacional, porém 

não desempenharam um papel central na região em que estão inseridas.  

Entre essas novas regiões, destacam-se as cidades médias, principais receptoras desse 

processo de desconcentração. Segundo Spósito et al. (2007), a deslocalização de atividades 

produtivas industriais para cidades não-metropolitanas reforça o papel das cidades médias em 

decorrência de melhoras no poder aquisitivo, bem como do surgimento de novas demandas e 

nichos de mercados que possibilitam uma maior diversificação de serviços nessas cidades. 

Assim, partindo desse recente processo de interiorização e mudanças na dinâmica 

econômica das regiões, o presente ensaio busca fazer uma investigação empírica 

contemporânea sobre centralidades urbanas, de modo a verificar como ocorreram essas 

mutações. Para isso, será analisado o padrão de concentração de emprego municipal como 

variável referência, considerando ainda os efeitos da distância dos municípios em relação à 

região mais dinâmica e central do país: São Paulo (SP). Será empregado o método de 
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regressão localmente ponderado (LWR) (MCMILLEN, 2001; KHREL, 2018) para os anos de 

2006 a 2014, aplicando adaptações às especificidades do Brasil.  

Diante disso, além de identificar as cidades subcentrais do país, o objetivo do artigo é 

responder as seguintes questões: i. Houve alteração entre as cidades classificadas como 

subcentrais no período de 2006 a 2014? ii. Como estão distribuídos os municípios subcentrais 

de acordo com o tamanho populacional?  As cidades médias brasileiras ganharam espaço 

atuando como subcentros? 

Ao discutir estas questões, o presente trabalho visa contribuir para a análise regional 

do país. Propõe utilizar uma abordagem menos complexa, mais objetiva, que permita ser 

replicada para qualquer escala territorial e que ao mesmo tempo também esteja menos sujeita 

à subjetividade, uma vez que não é necessário estipular, a priori, qualquer valor limiar ou 

requerer aprofundado conhecimento do local. Além disso, busca-se introduzir no processo de 

estudo de regiões subcentrais uma análise temporal ao procurar identificar os subcentros 

durante um período sequencial de tempo, de forma a verificar, então, se há alguma 

variabilidade nos estudos. 

Este ensaio é dividido em 5 partes. A primeira parte aborda a revisão teórica sobre 

centralidade e subcentralidade urbana, apresentando trabalhos brasileiros e internacionais que 

versam sobre tal tema, e expondo debates e dados sobre as cidades médias no Brasil. A 

segunda parte discute a metodologia utilizada, destacando as adaptações necessárias para a 

realidade brasileira e discorrendo sobre os métodos LWR e OLS (Mínimos Quadrados 

Ordinário) empregados no trabalho. A terceira parte apresenta uma breve análise exploratória 

espacial da principal variável do estudo, a densidade de emprego, exibindo mapas de cluster 

LISA (Local Indicators of Spatial Association) e estatísticas I de Moran. A quarta parte expõe 

e discute os principais resultados da pesquisa, apontando a distribuição dos subcentros no 

país. Por fim, a quinta parte discorre brevemente sobre as considerações finais do trabalho. 
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1.2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

1.2.1 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA CENTRALIDADE URBANA 

 

Entre os principais trabalhos sobre centralidade e hierarquização, destacam-se os 

autores Christaller (1933) e Lösch (1940), precursores da denominada Teoria do Lugar 

Central (TLC). Por meio desta teoria, os pesquisadores debatem a complexidade de bens 

ofertados em certas regiões e por que se encontram em dadas localidades e com determinada 

frequência em uma economia. Para isso, integram-se os conceitos econômicos de escolha do 

consumidor e aglomeração espacial. O que determina a ordem do lugar central dentro do 

sistema é o número de tipos diferentes de bens que ele oferece. A partir disso, são 

estabelecidas relações hierárquicas entre os lugares, segundo as quais, quanto maior a 

centralidade de um local, maior o número de lugares de ordens inferiores que estarão sob sua 

região de influência.  

Christaller (1933), ao escrever sobre a TLC, preocupou-se em entender como as 

cidades se localizam em relação umas às outras; de que maneira elas se formam; o que 

influencia o tamanho da área de mercado de um lugar central; e por que as cidades têm 

funções diferenciadas. Assim, descreve a centralidade de um local como determinada pela 

diversidade de bens e serviços que uma cidade é capaz de ofertar. 

Para isso, assume que existe uma hierarquia de ordem de bens, de níveis de áreas de 

mercado e de níveis de centros urbanos. Por exemplo, um bem de ordem 3 pode ser obtido em 

um nível de área de mercado 3 e um bem de ordem n é correspondente a um nível de área de 

mercado n, ou seja, a ordem de um bem está diretamente ligada às suas condições de oferta e 

demanda. Da mesma maneira, existe a relação entre o nível hierárquico do centro urbano e a 

variedade de oferta de bens. Por exemplo, um nível de centro urbano 3 deve ofertar bens de 

ordem 3 para baixo, isto é, ofertar bens de ordem 3, 2 e 1.  

A partir da FIGURA 1, é possível visualizar o sistema de interação entre três níveis 

de hierarquias de centros e mercados, em que cada hexágono compõe uma área de mercado 

com pelo menos um centro, de modo que o hexágono formado pelo maior nível de mercado 

apresenta também um centro de hierarquia máxima que exerce influência sobre os demais 

centros (MCMANN, 2001). 
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FIGURA 1 - UM MODELO DE LUGAR CENTRAL PARA DISTRIBUIÇÃO DE MERCADO 

 
Fonte: Monroe (2014, pág. 109). 

 

Lösch (1940), interessado na questão industrial, parte, por sua vez, de uma 

microfundamentação da localização espacial das atividades. Desenvolveu seu modelo baseado 

na racionalidade das escolhas locacionais das firmas que, ao maximizar sua receita, levam em 

consideração um ponto ótimo de localização no espaço, o qual, em geral, situa-se em lugares 

que facilitam o acesso dos consumidores às suas mercadorias. 

Portanto, a partir destes dois autores, é possível inferir que, de modo geral, quanto 

mais centralizada e hierarquizada é uma cidade, maior sua oferta de serviços especializados, 

gerando melhores condições para o estabelecimento e permanência de empresas e serviços. 

Além disso, uma centralidade demonstra a intensidade e a dimensão com que determinado 

centro urbano estrutura uma área de influência, por meio da abrangência regional do fluxo de 

bens e serviços originado nesse centro urbano (IPEA; IBGE; NESUR-UNICAMP, 2002). 

Além da TLC, elementos da Nova Geografia Econômica (NGE) também podem 

contribuir para a compreensão do que contribui para a formação de uma centralidade, como 

por exemplo, economias de escala, economias de aglomeração e custo de transporte1, fatores 

estes que atuam favorecendo a concentração ou desconcentração de indústrias e serviços em 

determinadas regiões.  

Segundo Brueckner (2011a), as economias de escala, ao possibilitarem uma unidade 

industrial produzir mais por unidade de insumo, tornando as produções em grande escala mais 

eficientes, favorecem a formação de grandes empresas ofertantes de emprego. Enquanto as 

economias de aglomeração permitem às empresas, ao se situarem em meio a outras, 

 
1 Para uma exposição detalhada dos conceitos, ver Bruckner (2011a). 
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disfrutarem de custos de insumos menores ou então de efeito de ganho de produtividade como 

consequência de troca de conhecimento com outras empresas. Ademais, ao proporcionar uma 

produção centralizada, presumivelmente acarretam a concentração de empregos na região. 

Ainda, os custos de transporte também são importantes, uma vez que podem ajudar a 

determinar se a produção é centralizada em uma grande fábrica ou dividida em vários 

estabelecimentos menores. Isto porque a economia de aglomeração poderá depender da 

relação entre economia de escala e custos de transporte. Por exemplo, no caso dos custos de 

transporte serem superiores ao tamanho da economia de escala, é preferível uma produção 

dispersa, enquanto, no caso oposto, com economias de escalas superiores ao custo de 

transporte, a concentração de produção e logo a aglomeração de empresas em uma 

determinada região torna-se benéfica (BRUECKNER, 2011a). 

Outro aspecto relativo aos custos de transporte diz respeito a localização da empresa, 

seu mercado consumidor e seus fornecedores de insumos. Uma vez que todas essas estejam 

situadas na mesma região, dadas suas proporções, favorece-se a concentração de emprego. 

Porém, quando os fornecedores são remotos, as considerações de custo de transporte podem 

levar a empresa a um local afastado, gerando uma concentração de empregos distante do 

mercado. Por fim, pode-se dizer também que os custos de transporte podem derrubar o efeito 

de concentração de emprego das economias de escala (BRUECKNER, 2011a). 

Em suma, a Nova Geografia Econômica mostra que fatores como economias de 

escala e economias de aglomeração influenciam o padrão de concentração espacial de 

empregos (BRUECKNER, 2011a), que, por sua vez, possibilita efeitos de transbordamento 

para o restante da economia (posto que empregados são demandantes de serviços), bem como 

favorece a atração de mão de obra advindas de outras regiões.  

Por fim, é interessante ressaltar que, enquanto na literatura clássica (TLC) tem papel 

relevante a questão de tamanho de mercado e diversidade de produtos, com uma perspectiva 

de centralização ligada a aspectos da demanda, na NGE, apesar de também abordar fatores da 

demanda, importam questões de oferta, tais como economia de escala, aglomeração e custos 

de transporte. Tais aspectos se refletem dinamicamente nos trabalhos empíricos que serão 

revisados na próxima seção. 
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1.2.2 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS PARA O BRASIL 

 

Dentre as relevantes pesquisas atuais em contexto brasileiro que abordam os temas 

centralidade, subcentralidade e cidades médias sob um viés de métodos empíricos, cabe 

destacar o trabalho de Pereira et al. (2011) e Scherer (2018). 

Pereira et al. (2011) realizou um estudo de caso, no qual compara o grau de 

centralidade entre diferentes regiões metropolitanas, notadamente, Pittsburgh, Los Angeles, 

São Paulo e Paris. Para isso, aplicou o método UCI (Urban Centrality Index) como medida de 

centralidade urbana destas regiões, capaz de captar a diferença entre estruturas urbanas em 

função da distribuição espacial de suas atividades econômicas. Assim, considerou dois fatores 

espaciais: um coeficiente de localização (responsável por medir o fator de desigualdade na 

distribuição espacial de empregos dentro de uma área urbana) e um índice de separação 

espacial (que avalia as mudanças na distribuição espacial da atividade econômica entre as 

regiões). 

O trabalho analisou a questão de centralidade entre a máxima monocentralidade e a 

máxima policentralidade, isto é, com a possibilidade de todos os empregos concentrados em 

um único centro até um maior espraiamento dos empregos, respectivamente. Entre os 

resultados encontrados, identificou-se que enquanto São Paulo e Paris tem uma estrutura 

urbana mais monocêntrica, Pittsburgh e Los Angeles são mais policêntricas, ou seja, enquanto 

no primeiro grupo há uma concentração elevada de emprego, no segundo, essa concentração 

se encontra mais dispersa pela área metropolitana. 

Por sua vez, Scherer (2018) calculou o Índice de Centralidade (IC) por meio da 

adaptação do Índice de Shannon-Wiener, em que é considerada a variedade da oferta de 

determinado bem em relação ao total ofertado no município. Para isso, utilizou-se de dados da 

RAIS, como por exemplo, o número de estabelecimentos de um determinado setor por 

município e a raridade deste setor em uma área central. Utilizou também o tamanho 

populacional, tendo em vista que, em geral, quanto maior este tamanho, maior o número de 

serviços ofertados pelo município, o que influencia positivamente o seu Índice de 

Centralidade do município.  

Com este trabalho, o objetivo do autor era avaliar a taxa de variação da centralidade 

entre 2000 e 2010, tendo encontrado resultados positivos para a centralidade da região Sul e 

Sudeste, com uma variação entre 0 e 10%. Ao mesmo tempo, a região Centro-Oeste, em 

função da forte conexão com a dinâmica econômica de São Paulo (SP) e de Brasília (DF), 
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apresentou variações do IC bastante similares às do Sul e Sudeste, destacando-se, porém, 

Cuiabá (MT), a única capital do país com variação negativa na taxa de centralidade. Por fim, 

as regiões Norte e Nordeste destacaram-se com as maiores variações para o IC. 

 

1.2.2.1 ARRANJOS POPULACIONAIS E REGIC 

 

Há dois trabalhos de destaque no Brasil que se empenharam em caracterizar os perfis 

e relações atuais dos municípios brasileiros, levando em consideração a centralidade e 

hierarquias entre as cidades: o “Arranjos Populacionais e Concentrações Urbanas” (IBGE, 

2016) e o “Região de Influências das Cidades – 2007” (IBGE, 2008).  

A pesquisa “Arranjos Populacionais e Concentrações Urbanas” (IBGE, 2016) define 

arranjo populacional como um agrupamento de dois ou mais municípios com forte integração 

populacional em razão dos movimentos pendulares e/ou contiguidade entre as manchas 

urbanizadas, sustentada em uma base econômica que internalizou novos elementos ao 

território. 

Entre os elementos que podem proporcionar uma maior mobilidade populacional, 

estão os atributos tecnológicos, trabalhadores altamente qualificados e uma progressiva 

importância do setor terciário com a fragmentação crescente entre local de moradia e local de 

trabalho. Essa mobilidade, porém, mantém ou aprofunda as disparidades do país. Além disso, 

uma vez que as aglomerações urbanas podem se expandir tanto em função da localização dos 

empregos nos núcleos das aglomerações quanto da localização das moradias, 

consequentemente, ocorre a ampliação das áreas periféricas, que abrigam um número cada 

vez maior de trabalhadores.  

Os APCU (Arranjos Populacionais e Concentrações Urbanas) são definidos por três 

critérios de integração para mensurar e identificar os arranjos populacionais: i) forte 

intensidade relativa dos movimentos pendulares para trabalho e estudo; ii) forte intensidade 

absoluta dos movimentos pendulares para trabalho e estudo; iii) contiguidade das manchas 

urbanizadas. 

Assim, seguindo os critérios supracitados, o estudo identificou, em 2010, 294 

arranjos populacionais, constituídos por 953 municípios. Destes, 89,5% são formados por 

cinco municípios ou menos, enquanto o “Arranjo Populacional de São Paulo”, o maior de 

todos, conta com 37 cidades. Existem 189 arranjos que possuem baixa concentração 
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populacional, com municípios cuja população é de até 100.000 habitantes, os quais 

geralmente estão próximos de capitais.   

Os Arranjos Populacionais acima de 100.000 habitantes possuem a urbanização 

como principal processo indutor da integração dos municípios. O estudo denominou esse 

arranjo “Concentrações Urbanas” em função do alto grau de integração entre os municípios 

componentes e de uma elevada urbanização. Por fim, existem os Arranjos Populacionais 

Fronteiriços, formados não somente por municípios brasileiros, mas também por unidades 

político-administrativas equivalentes nos países vizinhos. 

A REGIC (Região de Influências das Cidades) utilizou de critérios minuciosos, com 

diversos dados, primários e secundários, para classificação das hierarquias e das relações de 

influência entre os municípios. Para a classificação das hierarquias, considerou a função de 

gestão do território, dividida entre gestão federal e empresarial, avaliando níveis de 

centralidade do Poder Executivo e do Judiciário no nível federal, e de centralidade 

empresarial, além da presença de diferentes equipamentos e serviços, como atividades de 

comércio e serviços, atividade financeira, ensino superior, serviços de saúde, internet, redes 

de televisão aberta e transporte aéreo.  

É importante ressaltar que, em alguns casos, municípios podem não ser classificados 

como centro de gestão do território, apesar de apresentarem certo nível de centralidade devido 

ao efeito polarizador exercido sobre outras cidades. Para a seleção de cidades centrais, 

também foram consideradas as discrepâncias regionais. Segundo o IBGE (2008), diferenças 

nos valores obtidos para centros em diferentes regiões não necessariamente implicam 

distanciamento na hierarquia. Isso porque a avaliação do papel dos municípios se dá em 

função de sua posição em seu próprio espaço, de modo que centros localizados em regiões 

com menor densidade, tanto demográfica quanto econômica, podem assumir o mesmo nível 

na hierarquia de outros centros com maiores indicativos de centralidade. 

Por conseguinte, as cidades foram classificadas em cinco grandes níveis, 

subdivididos, por sua vez, em dois ou três subníveis, conforme exposto na tabela 1: 
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TABELA 1 - TIPOLOGIAS DA REGIC 

Tipologia 
Número 
total de 

Municípios 
Observações 

 
Metrópoles 
a. Grande metrópole nacional 
b. Metrópole nacional 
c. Metrópole 

 
 

12 

Caracterizam-se por seu grande porte e por fortes 
relacionamentos entre si, além de, em geral, 
possuírem extensa área de influência direta. São 
Paulo é a única Grande Metrópole Nacional, sendo 
considerada o maior conjunto urbano do País. 

 
 
Capital regional 
a. Capital regional A 
b. Capital regional B 
c. Capital regional C 

 
 

 
70 

Têm área de influência de âmbito regional, sendo 
referidas como destino, por grande número de 
municípios, para um conjunto de atividades. A 
regional A inclui as capitais estaduais não 
classificadas no nível metropolitano e a cidade de 
Campinas (SP), e é constituída por municípios com 
medianas de 955 mil habitantes, a B, 435mil, e a C, 
250mil. 

 
Centro sub-regional 
a. Capital regional A 
b. Capital regional B 

 
 

169 

Integram centros com atividades de gestão menos 
complexas; têm área de atuação mais reduzida, e 
seus relacionamentos com centros externos à sua 
própria rede dão-se, em geral, apenas com as três 
metrópoles nacionais. 

Centro de zona 
a. Centro de zona A 
b. Centro de zona B 

 
556 

Composto por cidades de menor porte e com 
atuação restrita à sua área imediata. 

 
 
Centro local 

 
 

4 473 
 

Cidades cuja centralidade e atuação não 
extrapolam os limites do seu município, servindo 
apenas aos seus habitantes, tem população 
dominantemente inferior a 10 mil habitantes. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados da Regic, IBGE (2008). 
 

Portanto, é possível afirmar que ambos os trabalhos apresentados acima buscam de 

alguma maneira identificar relações hierárquicas entre os municípios brasileiros. O APCU, 

porém, foca na questão de movimentos pendulares, enquanto a REGIC utiliza mais critérios 

de avaliação, concentrando-se em variáveis determinantes para regiões centrais. 

 

1.2.2.2 CIDADES MÉDIAS  

 

A partir da Constituição de 1988, foram ampliadas as responsabilidades atribuídas às 

gestões municipais, por meio da transferência de poder no que concerne a determinadas 

decisões políticas e financeiras, possibilitando mudanças no conteúdo das políticas públicas 

de desenvolvimento urbano. Tais mudanças, por sua vez, colaboraram para a expansão e 

surgimento de novas cidades médias, uma vez que estas geralmente são caracterizadas por sua 

dinâmica própria (MOTTA; MATA, 2008).  
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Decerto que não há um consenso sobre o conceito de cidades médias. Para compor 

essa discussão, serão apresentados alguns estudos que buscam identificar e mostrar um padrão 

de características, o qual as cidades médias devem possuir para se classificar como tal. 

Entretanto, a própria literatura (AMORIM; SERRA, 2001; AMORIM; RIGOTTI, 2002; 

MOTTA; MATA, 2008; SCHERER, 2018) entra em consenso que as características adotadas 

para classificar uma cidade média são ad hoc. Assim, uma maneira de sanar o problema seria 

limitar as cidades médias à questão demográfica, de modo que, diversos trabalhos focados na 

América Latina buscaram encontrar uma classificação consistente com a região. 

Com vistas a ilustrar a evolução das cidades médias da América Latina em âmbito 

regional, a Cepal (1998) utiliza como critério cidades entre 50 mil e 1 milhão de habitantes. 

Rodriguez (2011), por sua vez, considera cidades de 20 mil a 1 milhão de habitantes. Por fim, 

Serra (1998) e Motta e Mata (2009), cujos trabalhos focalizam o Brasil, identificam uma 

cidade média com um tamanho populacional entre 100 e 500 mil habitantes. Esta diferença 

metodológica ocorre em função da heterogeneidade de tamanho de cidades dos países latino-

americanos. 

Pode-se entender o desenvolvimento das cidades médias por meio da perspectiva de 

Henderson (1997). Para o autor, o tamanho de uma cidade dependerá do grau de economias 

de escala na produção, de maneira que, em média, quanto mais especializada em produtos 

com maiores economias de escala, maior a cidade. Ao mesmo tempo, existe um limite para 

esta expansão à medida que há deseconomias de escala em aglomerar cada vez mais a 

atividade econômica em um único local. Portanto, as deseconomias marginais tendem a 

anular as economias marginais de aglomeração, criando uma relativa estabilidade de tamanho 

médio da população urbana.  

Por conseguinte, a importância das cidades médias consiste no fato de que elas 

possuem uma dinâmica econômica e demográfica própria, permitindo, por meio da oferta de 

serviços qualificados, bem-estar e qualidade de vida, atender às expectativas de 

empreendedores e cidadãos. Ademais, quando uma cidade obtém um elevado crescimento 

econômico em termos de elevadas taxas de crescimento do PIB, a mesma torna-se atrativa 

para migrantes em busca de melhores condições de trabalho, o que influencia no tamanho 

populacional da cidade. Sendo assim, a tendência verificada nas cidades médias é de um 

crescimento econômico acompanhado de um crescimento populacional (MOTTA; MATA, 

2009).  
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Simões (2011), ao destacar as cidades médias brasileiras, classifica-as entre 

emergentes industriais, em função da dispersão e re-localização da indústria de 

transformação; e as de fronteira, fornecedoras de serviços para exploração econômica de 

fronteira. Deste modo, em geral, as cidades desenvolvidas do Sul e Sudeste são contempladas 

por segmentos da indústria de transformação mais intensivos em capital, enquanto as regiões 

Nordeste e Centro-Norte atraem os segmentos industriais intensivos em trabalho.  

Scherer (2018) enfatiza que o papel funcional das cidades médias brasileiras é 

potencializado quanto melhor situadas estão em relação aos eixos de transportes. O argumento 

é o de que a redução dos custos e as melhorias nos sistemas de transportes e comunicação, 

responsáveis pela relativização do peso dos deslocamentos, possibilitaram uma 

descentralização na localização das unidades de produção para áreas hierarquicamente 

inferiores.  

Por fim, segundo Amorim e Rigotti (2002), há ainda a discussão entre a diferença de 

uma cidade de porte médio e uma cidade média, tendo em vista que uma cidade de porte 

médio não necessariamente possui as qualidades que podem fazer dela uma cidade 

funcionalmente média. Seguindo esta questão, Scherer (2018), ao tratar das discussões sobre 

identificação de cidades médias, destaca que, em geral, quanto mais distante dos grandes 

centros, maior a tendência de uma cidade de porte médio caracterizar-se como cidade média, 

uma vez que proporciona maior singularidade ao município, potencializando sua capacidade 

de exercer uma maior centralidade regional. Ao mesmo tempo, para poder exercer esta 

centralidade, é necessário estar articulado a uma rede de cidades.  

Após este breve resumo sobre o conceito de cidades médias, é interessante verificar o 

crescimento percentual da densidade populacional dos municípios brasileiros no período de 

2000 a 2010, e a densidade demográfica no ano de 2010, respectivamente. O objetivo é 

demonstrar, por meio das FIGURAS 2 e 3, fluxo e estoque da ocupação populacional do 

Brasil, nessa ordem.  

É importante analisar os dois mapas simultaneamente em virtude de sua 

complementaridade. Na FIGURA 2, por exemplo, é possível observar um predomínio das 

maiores taxas de crescimento, de 18% a 38% (cor vermelho escuro) entre os municípios das 

regiões Norte e Centro-Oeste. A partir destes dados, infere-se que estes foram os que mais 

cresceram em termos populacionais ao longo destes 10 anos, possibilitando vislumbrar 

melhor o processo de interiorização nestas regiões. A FIGURA 3, no entanto, demonstra que, 
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apesar desta alta taxa de crescimento, essas regiões ainda detêm baixa densidade demográfica 

(representada pela razão habitantes por km²), em relação às demais regiões do país. 

 
FIGURA 2 - TAXA DE CRESCIMENTO PERCENTUAL DA DENSIDADE DEMOGRÁFICA (2000-2010) 

  
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados do Censo Demográfico, IBGE (2000;2010). 

 

FIGURA 3 - DENSIDADE DEMOGRÁFICA (2000 E 2010) 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados do Censo Demográfico, IBGE (2000,2010). 
            Nota: Densidade Demográfica é calculada pela razão entre população e área em km). 
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Ao mesmo tempo, ao analisar a região Sul, nota-se que houve taxas de crescimento 

negativas nas áreas mais ao sul, como é o caso do Rio Grande do Sul, em razão da intensa 

emigração, principalmente do oeste gaúcho em direção à região Centro-Oeste, e do 

envelhecimento da população. Por fim, observa-se que, apesar de as áreas historicamente mais 

povoadas (no norte da região Sul, região Sudeste e no Nordeste, mais próximas à região 

costeira) terem apresentado uma menor taxa de crescimento demográfico (relativa ao Centro-

Norte), ainda permanecem com as maiores densidades demográficas do Brasil, demonstrando 

a heterogeneidade ocupacional-estrutural existente no país. 

Ademais, pode-se inferir que essas configurações refletem a alteração na dinâmica 

territorial, em que o Brasil passou de uma elevada concentração em poucas cidades para um 

arrefecimento no ritmo de crescimento destas, com uma nova dinâmica territorial propiciada 

pelo surgimento de novos centros (especialmente cidades médias), espalhados por toda a 

extensão do país. Houve também o fortalecimento da importância de outros centros já 

existentes, que eventualmente reproduzem o processo de aglomeração no entorno de suas 

áreas mais imediatas, incorporando municípios vizinhos. 

Para a TABELA 2, foram formadas três categorias de cidades2: aquelas com mais de 

500 mil habitantes, aquelas entre 100 mil e 500 mil habitantes3 e as cidades entre 50 e 100 mil 

habitantes. De acordo com a categorização, os dados da participação do PIB dos municípios 

sobre o PIB nacional revelam que as cidades com população entre 100 e 500 mil habitantes 

(cidades médias) destacam-se em relação às demais, com um aumento de 2,87 pontos 

percentuais (p.p.), enquanto houve pequena alteração entre os municípios com população 

superior a 500 mil, e entre os municípios com menos de 100 mil habitantes houve uma 

diminuição de 1,31 p.p em sua participação. 

O mesmo ocorre do ponto de vista populacional, em que se sobressaem novamente 

os municípios entre 100 e 500 mil habitantes, com um crescimento de 2 p.p., cifra superior 

aos 1.16 p.p. dos municípios com mais de 500 mil habitantes, o que também é uma tendência 

natural de redução da velocidade de crescimento de grandes cidades a partir de um certo 

tamanho. Os dados demonstram, de modo geral, que, neste período, as cidades com população 

entre 100 e 500 mil foram capazes de absorver o crescimento populacional e apresentar 

também um crescimento do PIB. 

Em relação aos dados do crescimento do PIB per capita, observa-se que os 

municípios com mais de 500 mil habitantes foram os que demonstraram melhor desempenho, 
 

2 Estratificação adotada de acordo com a forma organizada na literatura. 
3 Este intervalo populacional será identificado como cidades médias. 
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com o maior crescimento em comparação com as outras categorizações. Por fim, pode-se 

concluir, portanto, segundo Araújo, Moura e Dias (2011, p.56), que “as cidades médias vêm 

cumprindo um papel decisivo na intermediação dos fluxos e na composição da rede urbana: 

aumentaram em número, cresceram em termos de sua participação na população nacional e 

ampliaram seu leque funcional”. 

 
TABELA 2 - PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO PIB NACIONAL E POPULAÇÃO TOTAL, 
NÚMERO DE MUNICÍPIOS E PORCENTAGEM DO CRESCIMENTO DO PIB PER CAPITA, DE 
ACORDO COM O TAMANHO POPULACIONAL NOS ANOS 2002 E 20104 

Tamanho do Município 
% no PIB 
nacional 

% na 
população 

total 

Número de 
Municípios 

% crescimento 
do PIB per 

capita 
2002 2010 2002 2010 2002 2010 2002 2010 

Maior que 500 mil 
habitantes 42.57 42.53 28.13 29.29 33 38 143.8% 

Entre 100 mil e 500 mil 
habitantes 25.82 28.69 23.46 25.46 198 245 134.0% 

Entre 50 mil e 100 mil 
habitantes 10.32 9.01 12.50 11.70 311 325 131.3% 

Total 78.71 80.23 64.08 66.45 542 608     
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados do Censo Demográfico e das estimativas do PIB 
municipal, IBGE (2002,2010). 
 

1.2.3 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS INTERNACIONAIS 

 

Diversas pesquisas internacionais que abordam o tema de subcentralidade 

(BAUMONT et. al., 2004; CRAIG; NG, 2001; GIULIANO; SMALL, 1991; MCDONALD, 

1987; MCMILLEN 2001, 2004; MCMILLEN E LESTER, 2003) geralmente trabalham com 

uma medida unidimensional, utilizando a densidade de emprego como principal variável de 

referência. Estas pesquisas partem do pressuposto de que áreas urbanas com uma certa 

densidade de emprego, que exerçam influência sobre os valores da terra, preços de habitação 

e meios de transporte ou então que possuam densidade maior do que as áreas vizinhas sejam 

consideradas regiões subcentrais. 

Para Giuliano e Small (1991), quando os efeitos de congestionamento em 

aglomerações urbanas tornam-se suficientemente altos, algumas atividades se descentralizam, 

ou seja, deslocam-se para fora do núcleo central. Dependendo do nível de aglomeração, as 
 

4 Para calcular o PIB per capita dos municípios, foi feita a razão do PIB municipal sobre a população total do 
município, enquanto que a taxa de crescimento em porcentagem do PIB per capita foi calculada através da 
diferença entre os anos 2010 e 2000, dividido novamente pelo ano de 2000, e então multiplicado por 100. 
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atividades podem se dispersar por toda a região, porém, quanto maior for este nível, maior a 

possibilidade de as atividades se concentrarem em agrupamentos/clusters ou nós secundários, 

chamados de subcentros. Os autores, no entanto, acreditam que um centro de emprego devem 

ser relativamente compacto e conter uma base de emprego considerável. Para isto, tomaram 

como critério que o conjunto de todas as unidades espaciais integrantes de um subcentro deve 

ter pelo menos 10 mil trabalhadores por acre e um emprego total mínimo de 10.000.  

Entre os problemas dos métodos utilizados pelos trabalhos citados, baseados em 

indicadores multidimensionais, está a questão da arbitrariedade. McMillen (2001) destaca que 

para o uso de métodos arbitrários, como é o caso de pontos de corte, por exemplo, é 

necessário possuir um conhecimento elevado do local estudado, de modo que, a abordagem 

LWR seria uma solução para essa questão. 

McDonald e McMillen (1990) compararam as densidades de emprego de uma área 

com suas respectivas vizinhanças, buscando verificar se a concentração de emprego influencia 

outras áreas. O objetivo é o de capturar a relação econômica central, a qual define um 

subcentro. No entanto, Craig e Ng (2001) criticam os autores por não considerarem a 

distância das áreas em relação ao Distrito Central de Negócios (CBD), que, de maneira 

simplificada e generalizada, é uma região/centro onde se encontra a principal localidade 

central de empregos da cidade (BRUECKNER, 2011), ou a região com a maior densidade de 

emprego. 

Para Anas, Arnott e Mall (1998), a atividade econômica pode ser relativamente 

centralizada ou descentralizada a nível municipal, dependendo de sua posição geográfica em 

relação ao CBD. Ademais, estudos empíricos mais recentes, como o de Adolphson (2009), 

Craig et. al. (2016), Griffith e Wong (2007), Lee (2007) e Redfearn (2007), tomam o CBD 

como o centro mais dinâmico ou principal centro urbano utilizado como referência para 

identificar e/ou delimitar os demais subcentros, ou seja, em geral usam as distâncias em 

relação ao CBD para detectar os subcentros.  

 

1.2.4 CONSIDERAÇÕES PARA O PRESENTE ESTUDO 

 

Para elaboração do presente trabalho, é necessário primeiro fazer algumas 

considerações. As pesquisas internacionais que abordam o tema de subcentralidade 

usualmente trabalham com subcentros pertencentes ao município ou região, buscando, em 
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geral, realizar comparações com outros trabalhos que analisaram a mesma região ou então 

identificam subcentros de diversas regiões centrais do país durante um determinado ano.  

Ademais, é importante ressaltar que enquanto a literatura internacional usa medidas 

unidimensionais, os estudos no Brasil têm dado preferência para as multidimensionais, o que, 

no entanto, tem uma grande complexidade de aplicabilidade. Por essa razão, será utilizada a 

abordagem internacional, em função das vantagens analíticas do método ao possibilitar a 

replicabilidade e comparabilidade de diferentes realidades, de modo que serão investigados os 

subcentros (municípios) brasileiros, ano a ano, com a variável de densidade de emprego, 

viabilizando uma análise temporal da variabilidade dos subcentros no país.   

Como apresentado anteriormente, não existe consenso na literatura em relação a 

definição do intervalo de tamanho populacional de uma cidade média. Assim, tendo em vista 

que o presente trabalho abordará especificamente os municípios brasileiros, será adotada a 

definição de Serra (1998) e Motta e Mata (2009), identificando uma cidade média como 

municípios com intervalo entre 100 e 500 mil habitantes.  

Além disso, para recorte da amostra para identificação dos subcentros, será feito um 

corte de tamanho populacional acima de 50 mil, somando 649 municípios como potenciais 

candidatos a subcentros.  Isso permitirá captar os grandes e médios municípios, bem como os 

de menor porte que exercem papéis de subcentralidade em regiões mais periféricas. 

Por fim, feitas essas observações, o presente trabalho opta por utilizar a abordagem 

do McMillen (2001), com o modelo LWR (Regressão Localmente Ponderáda), para 

identificação dos subcentros. Para calcular o modelo, não é necessário conhecimento 

detalhado do local estudado, evitando incorrer em viés de resultado em função de 

subjetividades.  

 

1.3 METODOLOGIA 

 

O presente ensaio tem como referência metodológica o trabalho do McMillen (2001) 

e Krehl (2018)5. Ambos os artigos se apropriam do uso da densidade de emprego e distância 

relativa do CBD como variáveis principais nos estudos de subcentralidade urbana. 

A modelagem utilizada é vantajosa em função de empregar um método de 

identificação que não necessita estipular a priori qualquer valor limiar ou requerer 

aprofundado conhecimento do local, o que permite avaliar a significância estatística de um 

 
5 O trabalho de Krehl (2018) baseia-se no trabalho de McMillen (2001), adaptando-o ao contexto de sua análise. 
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subcentro candidato e a influência deste sobre toda a superfície de densidade de empregos da 

região, cujo cálculo se dará por meio da razão da ocupação total sobre a área urbana em km². 

Entre as decisões necessárias para elaboração do modelo e, por consequência, os 

ajustes a serem feitos, está a questão de como selecionar a amostra de potenciais candidatos a 

subcentro e qual escala de distância utilizar entre o CBD e a amostra, uma vez que não existe 

consenso ou padrão a ser seguido, embora muitos trabalhos tenham se baseado nas escalas 

empregadas em estudos americanos em função do vasto número de pesquisas já realizadas 

para este país.  

Enquanto os trabalhos que nos servem de referência buscaram identificar subcentros 

como locais dentro de regiões metropolitanas, delimitando as áreas por grid cell onde 

identifica-se o CBD como a área (grid cell) com maior densidade de emprego da região, o 

presente ensaio realizará uma análise municipal, de modo que os grid cell utilizados nos 

estudos de base passam a ser considerados como os polígonos das áreas urbanas dos 

municípios. 

Por conseguinte, o CBD selecionado será a cidade de São Paulo, não apenas em 

função da maior densidade de emprego, mas devido a sua dinâmica econômica e importante 

influência em todo o país. Para a escolha da amostra dos potenciais municípios candidatos a 

subcentro, será feito um corte de tamanho populacional acima de 50 mil, gerando um total de 

649 municípios potenciais. Isso porque esse recorte inclui as cidades grandes e médias, com 

vistas a responder as perguntas do presente trabalho, como também cidades de porte 

pequeno/médio que podem exercer papéis de subcentralidade em regiões mais periféricas. 

Ademais, muitas vezes um município detém uma densidade populacional elevada, 

porém não exerce grande influência na área/região em que está inserido devido a outro grande 

centro próximo. No entanto, um município pode não apresentar uma densidade elevada para 

os padrões/média do país, e, ainda assim, exercer importante influência na região que está 

inserido em virtude da distância ou ausência de outro importante centro nos arredores, o que é 

mais comum ocorrer em regiões menos habitadas, como o Norte e o Centro-Oeste, 

justificando a flexibilização do recorte de amostra, cuja população varia de 50 a 100 mil. 

Para calcular as distâncias em relação ao CBD, os trabalhos de referência 

empregaram centróides, utilizando seu ponto central como parâmetro para o cálculo da 

distância em relação ao centróide do CBD. No presente estudo, foram utilizadas as distâncias 

entre as sedes dos municípios, as quais se localizam dentro da área urbana. Os cálculos foram 

feitos no software Qgis. 
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Por fim, foi realizada uma análise de sensibilidade6, avaliando os resultados por meio 

do uso da variável de densidade de emprego em nível e em log. Enquanto McMillen (2001) 

utiliza a variável densidade de emprego em log devido a grande dispersão desta, Khrel (2018) 

usa a variável em nível, uma vez que esta é distribuída mais homogeneamente na região 

estudada da Alemanha. Acredita-se que o caso do Brasil se aproxima da abordagem de 

McMillen (2001), uma vez que a distribuição da densidade de emprego no país é mais 

heterogênea.  

 

1.3.1 ABORDAGEM EMPÍRICA 

 

Feitas as adaptações necessárias ao contexto brasileiro, e levando em consideração a 

heterogeneidade espacial do país, para conseguir capturar uma estrutura de múltiplos centros, 

será utilizado um procedimento de duas etapas para identificar os subcentros urbanos. A 

primeira etapa empregará o estimador não-paramétrico de Regressão Ponderada Localmente 

(LWR), como sugerido por McMillen (2001) e Krehl (2018). Na segunda etapa, será aplicado 

um procedimento semi-paramétrico, com o uso de uma regressão de Mínimos Quadrados 

Ordinários (OLS).  

O LWR foi originalmente proposto por Stone (1977) e  Cleveland (1979), sendo 

aperfeiçoado por Cleveland e Devlin (1988). É um procedimento adotado para ajustar a 

superfície de uma regressão em relação aos dados, de maneira que a variável dependente é 

suavizada como uma função das variáveis independentes, mantendo a complexidade 

necessária para produzir estimativas imparciais, o que pode ser análogo a maneira como uma 

média móvel é computada para uma série temporal (CLEVELAND; DEVLIN, 1988; 

MCMILLEN, 2001).  

Para isso, são necessários procedimentos númericos que podem gerar uma alta 

variância, uma vez que os graus de liberdade são consumidos rapidamente. As diferenças 

entre os métodos OLS e LWR consistem no fato de que o modelo OLS suaviza a superfície de 

regressão em excesso, podendo gerar interpretações equivocadas quanto a significância das 

variáveis explicativas (MCMILLEN; MCDONALD, 1997). Ademais, o método OLS é, 

geralmente, utilizado para ajustes lineares, enquanto o método LWR para os não-lineares. 

 
6 Os resultados também foram verificados excluindo as regiões metropolitanas (ver APÊNDICE). Inicialmente, 
foram excluídos apenas os municípios de regiões metropolitanas das capitais, mantendo somente a própria 
capital. Posteriormente, essa exclusão abarcou todos os municípios de todas as regiões metropolitanas do país, 
preservando a cidade principal de cada uma delas.  
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Assim, o modelo LWR seria mais apropriado para captar padrões não-lineares de distribuição 

da variável dependente utilizada.  

Por fim, pode-se dizer que o procedimento não-paramétrico se destaca por ser uma 

maneira simples de modelar superfícies de regressões complexas quando a forma funcional 

correta é desconhecida, o que permite reduzir o viés de especificação incorreta e a 

multicolinearidade. 

A partir disso, a primeira etapa compreende uma triagem entre os potenciais 

municípios, selecionando aqueles que serão candidatos a subcentros. Essa etapa busca 

detectar aumentos locais na função de densidade de emprego, embora não consiga determinar 

se o local tem um efeito estatisticamente significativo na fórmula dessa função (MCMILLEN, 

2001). Como resultado, um candidato a subcentro é um local que permanece com alta 

densidade de emprego, mesmo depois de tratados os dados em que são consideradas as 

tendências espaciais.  Assim, o primeiro passo aplica o método LWR da seguinte maneira: 

 

,                                                   (1) 

 

onde  é a densidade de emprego (como população ocupada por km²) do município i, e 

 é um vetor que contém a distância do município i até o CBD, neste caso, até o 

município de São Paulo. Segundo Krehl (2018), a linha de regressão fornece estimativas de yi 

que refletem uma superfície de densidade de emprego suavizada na qual outliers, isto é, os 

resíduos positivos, são considerados candidatos a subcentros.  

Portanto, os locais candidatos são aqueles com um resíduo positivo estatisticamente 

significativo ao nível de significância de 5%, ou seja, excedem em muito a superfície de 

densidade de emprego suavizada. O resultado de municípios candidatos é obtido através da 

análise de significância, em que ( , onde  é a estimativa do modelo 

LWR da densidade de emprego para o município i, e  é o erro padrão estimado. 

Além disto, a regressão (1) requer uma função de peso, representada por meio de 

uma função kernel e uma especificação do tamanho da janela de vizinhança. Contudo, 

segundo McMillen (2001), no caso de uma regressão não-paramétrica, a escolha do tamanho 

da janela é mais importante  que o tipo do kernel. Em vista disso, seguindo os trabalhos base 

de LWR (CLEVELAND, 1979; CLEVELAND; DEVLIN, 1988), será utilizada a função tri-

cúbica:  
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                                                                                        (2) 

 

onde wij representa o peso dado a observações j em uma regressão para observação i, pij é a 

distância euclidiana entre as observações i e j, e di é a distância da vizinha “q” mais próxima 

da observação i. Em outras palavras, é definido um tamanho de vizinhança no espaço das 

variáveis independentes, em que cada ponto nessa vizinhança é ponderado de acordo com sua 

distância do CBD, de modo que municípios mais próximos recebem um peso mais alto, 

diminuindo conforme o município se distancia do CBD (CLEVELAND; DEVLIN, 1988). 

Ademais, o procedimento de ponderação é importante ao mitigar os problemas de 

multicolinearidade. Isso porque, ao invés de empregar muitas variáveis de distância e 

polinômios de alta ordem, a LWR pode traçar uma superfície de regressão usando um 

pequeno conjunto de variáveis explicativas (MCMILLEN; MCDONALD, 1997). Por fim, para 

a escolha do tamanho da janela de vizinhança, foram realizados diversos testes, com tamanhos 

de 50%, 25%, 10% e 1%, de forma que o resultado de 50% foi o que gerou a melhor 

suavização da superfície.  

A segunda etapa tem como objetivo identificar quais são, de fato, os subcentros 

dentre os candidatos selecionados na primeira etapa. Desse modo, considerando S candidatos 

restantes a subcentro, a regressão semiparamétrica é expressa por:  

 

 ,                (3) 

 

onde a função  é representada pela equação não-paramétrica. Segundo McMillen 

(2001), existem várias alternativas para calculá-la, como por exemplo, por meio do método de 

splines cúbicos, de procedimentos com kernel padrão, LWR ou regressão de Fourier. Porém, 

de acordo com o autor, não importa qual seja a metodologia aplicada, contanto que seja um 

método flexível. Foram testados tanto o método LWR quanto o de Fourier, não apresentando 

diferenças significativas entre os resultados. A função  foi calculada usando o 

método LWR com tamanho de janela de 10 % para reduzir a variabilidade residual local, 

utilizando todos os municípios do país. 

 representa a distância entre os municípios i e os candidatos a subcentro j, e  é o 

termo de erro. A introdução das distâncias em nível e inversa visa a distinguir os subcentros 

que apenas exercem efeito local na superfície de densidade de emprego (caso da forma 
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inversa) dos subcentros que desempenham um efeito “global” na região em que está inserido 

(caso da forma em nível). Outra justificativa é a de que, com a inclusão de  e  como 

variáveis explicativas, os coeficientes estimados são positivos quando a proximidade de um 

subcentro aumenta a densidade de emprego7.   

Uma vez obtidos os resultados de , estima-se a equação (3) pelo modelo 

OLS. A partir disso, inicia-se um procedimento stepwise, isto é, serão realizadas repetidas 

estimativas, pelas quais se excluirá a variável de distância do subcentro com o menor t valor, 

enquanto os termos de intercepto e do LWR [ ]  permanecem na regressão em cada 

estágio.  

 Tal procedimento será feito dada a possibilidade de haver um grande número de 

subcentros candidatos e, como consequência,  um número elevado de variáveis de distância 

múltipla (em nivel e inversa), que podem produzir um problema de multicolinearidade severa. 

Por fim, o processo de exclusão das variáveis será repetido até que as variáveis restantes 

sejam significativas no nível de 20%8, de modo que os coeficientes restantes,  

estatisticamente significantes indiquem um verdadeiro subcentro; o coeficiente  

significativo indique um subcentro local, e o coeficiente  significativo aponte para um 

subcentro global.  

 

1.3.2 DADOS 

 

Foram selecionados dados de emprego para o período de 2006 a 2014 em 

consequência da disponibilidade de informações em escala municipal pelo Cempre (Cadastro 

Central de Empresas). Os anos de 2015 e 2016 foram excluídos em razão da crise econômica 

do país, que poderiam não refletir a real dinâmica das regiões. Ademais, serão realizadas 

análises em corte transversal e aplicação para cada ano, com o objetivo de avaliar mudanças 

ao longo do período. Os dados selecionados a seguir foram coletados e organizados de 

seguinte maneira: 

 

 

 

 
7 Ver McMillen (2001) para uma discussão sobre o método. 
8 O valor  escolhido foi o mesmo usado por McMillen (2001) e Khrel (2018). 
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TABELA 3 - DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

Variável  Descrição  Fonte 

Pessoal 
Ocupado 

Total 

Número total de empregados formais9. A atualização dos 
dados ocorre anualmente e é constituída por pesquisas 
econômicas anuais do IBGE (Indústria, Comércio, 
Construção e Serviços) e por registros administrativos 
fornecidos pela RAIS (Relação Anual de Informações 
Sociais).  
  

Cadastro 
Central de 
Empresas 

(Cempre)10. 

Área 
Urbana 

Segundo o IBGE (2011), os domicílios são classificados 
como em situação urbana ou rural. Para a situação urbana, 
foram consideradas as áreas, urbanizadas ou não, internas ao 
perímetro urbano das cidades (sedes municipais) ou vilas 
(sedes distritais) ou as áreas urbanas isoladas; já para cidades 
ou vilas em que não existia legislação regulamentadora 
dessas áreas, foi estabelecido um perímetro urbano para fins 
de coleta censitária, cujos limites foram aprovados pelo 
prefeito local. O tamanho da área urbana foi mensurado por 
meio de cálculos realizados pelo software Qgis, utilizando as 
malhas territoriais de Setor Censitário do Censo 2010. 
  

Censo Setorial 
IBGE (2010). 

População 
Total dos 

Municípios 

Número total de habitantes por município conforme Censo 
Demográfico (2010), Contagem da População de 2007 e 
Estimativa da População Anual para os demais anos, usada 
para o corte de candidatos potenciais. 

IBGE. 

Distâncias 
entre 

municípios e 
CBD 

A distância euclidiana é obtida por meio do cálculo da 
Matriz de Distância a partir dos pontos de sede dos 
municípios com o uso do software Qgis. 

Malhas 
Territoriais 
IBGE 2014. 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
9 O fato de os dados representarem apenas o número total de empregados formais por município pode subestimar 
tal variável. Foram coletados, ainda, dados de emprego formal da base RAIS, bem como foi feita uma análise 
comparativa entre eles. Assim, percebe-se que, nos primeiros anos, a RAIS apresenta poucas ocupações em 
comparação com o Cempre, enquanto nos últimos anos o número de ocupações computado é semelhante entre 
essas bases. Contudo, não foi usada a RAIS porque nesta base o empregado é registrado nas empresas matrizes, 
enviesando as estimativas municipais. 
10 É formado por empresas e outras organizações e suas respectivas unidades locais, registradas no CNPJ 
(Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica). 



35 
 

 
 

1.4 ANÁLISE EXPLORATÓRIA ESPACIAL DA DENSIDADE DO EMPREGO 

 

Esta seção aplica técnicas de Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) nos 

dados de densidade do emprego para obter um panorama inicial sobre a distribuição espacial 

dessa informação no período entre 2006 e 2014. Essas técnicas permitem caracterizar os 

padrões de associação espacial (clusters espaciais) e autocorrelação espacial. A partir disso, 

busca-se avaliar se é possível identificar regimes espaciais específicos e mudanças nesses 

regimes no período. 

Nos mapas abaixo (FIGURA 4), está exposta a densidade de emprego11 dos anos 

2006 e 2014. É possível observar que as regiões Centro-Norte foram as áreas que mais 

cresceram em comparação com as demais regiões, o que está correlacionado positivamente 

com o mapa da taxa de crescimento de densidade demográfica apresentado anteriormente, 

evidenciando o processo de interiorização no país. É possível visualizar também que o Estado 

de São Paulo e o Estado do Paraná, possuem o maior número de regiões com alta densidade 

de emprego. Além disso, a região costeira também se destaca pela elevada densidade, o que 

acompanha o alto nível de ocupação populacional dessas regiões. 

Porém, ao observar mais ao Centro-Norte do país, por exemplo, nos Estados do Mato 

Grosso, Tocantins, Piauí e Maranhão e no norte do país, nos Estados do Amazonas, Roraima 

e Acre, ainda se verifica baixíssima densidade de emprego em relação às demais regiões. Essa 

diferença, no entanto, deve-se muito provavelmente ao fato de se tratar de áreas de produção 

agrícola, não habitadas ou com maior nível de trabalho informal, não captados no presente 

trabalho. 

 
11 Número de pessoas ocupadas sobre a área urbana (km²). 
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FIGURA 4 - DENSIDADE DE EMPREGO (2006 E 2014) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE. 
 

Assim, após ter sido ilustrado como está distribuída a densidade de emprego nos 

municípios brasileiros, é interessante identificar os padrões de dependência espacial nos 

dados, a nível global e local, possibilitando verificar situações de homogeneidade e 

heterogeneidade espacial. Para isso, foi calculada a estatística I de Moran para medir a 

autocorrelação espacial.  

O valor da estatística I de Moran varia de –1 a 1, de modo que valores próximos de 

|1| indicam existência de autocorrelação espacial, ao passo que valores próximos de 0 

apontam para a ausência desta autocorrelação. Após alguns testes, foi escolhida a matriz de 

pesos espaciais queen, responsável por indicar a relação de vizinhanças de primeira ordem 

para calcular o I de Moran.  

Além disso, foram calculados o coeficiente de variação como medida de análise de 

dispersão dos dados em relação a média, de modo que quanto menor for o valor do coeficiente 

de variação, mais homogêneos serão os dados, ou seja, menor será a dispersão. O objetivo é 

analisar se tem ocorrido redução da dispersão da densidade de emprego ao longo do tempo.  

Os resultados das estatísticas I de Moran univariado, calculadas unilateralmente para 

a variável de densidade de emprego em nível e log e o coeficiente de variação, ambos no 

período de 2006 a 2014, estão presentes na TABELA 4. É possível perceber resultados 

diferentes de acordo com a categorização da variável, de forma que enquanto o I de Moran 

para a variável em nível apresenta comportamento oscilante ao longo do período, o mesmo 

tem padrão declinante para a variável em log. Tal dado pode ser melhor interpretado 
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observando o coeficiente de variação, uma vez que a variável em nível está muito mais 

dispersa que a de log, o que era esperado em função da heterogeneidade do país. Além disso, 

uma vez que o logaritmo da variável suaviza a dispersão desta, é possível inferir que houve 

uma redução na dispersão da densidade do emprego entre os municípios ao longo dos anos 

observados. 

 
TABELA 4 - ESTATÍSTICAS DE I DE MORAN E COEFICIENTE DE VARIAÇÃO PARA A VARIÁVEL 

DE DENSIDADE DO EMPREGO ENTRE 2006 E 2014 

  Nível Log 

Ano I-Moran Coeficiente de 
Variação I-Moran Coeficiente de 

Variação 
2006 0.2475 1.1596 0.3576 0.1790 
2007 0.1131 1.6219 0.3479 0.1752 
2008 0.2448 1.1940 0.3475 0.1761 
2009 0.2499 1.1358 0.3443 0.1678 
2010 0.2465 1.1738 0.3444 0.1652 
2011 0.2582 1.0922 0.3466 0.1634 
2012 0.2548 1.1201 0.3403 0.1690 
2013 0.2572 1.0595 0.3354 0.1611 
2014 0.2644 1.0293 0.3373 0.1595 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Cempre (2006-2014); IBGE (2010). 

Para complementar os resultados da estatística I de Moran, foram calculadas as 

estatísticas locais de autocorrelação espacial, o LISA (Local Indicator of Espatial 

Association), com vistas a identificar os regimes espaciais (clusters) de municípios com 

padrões homogêneos ou heterogêneos de densidade de emprego. Os clusters são divididos em 

quatro categorias: Alto-Alto (High-High), Baixo-Baixo (Low-Low), Baixo-Alto (Low-High) 

e Alto-Baixo (High-Low).  

O primeiro grupo indica as unidades espaciais selecionadas que exibem altos valores 

da variável de interesse, cercados de outras unidades com valores similares. O segundo grupo 

refere-se às unidades espaciais com valores baixos, circundados por unidades espaciais de 

valores parecidos. O terceiro contempla uma unidade espacial com um baixo valor da variável 

de interesse, cercada por unidades espaciais com alto valor. Por fim, o último grupo concerne 

um cluster no qual uma unidade espacial qualquer, com um alto valor da variável de interesse, 

contêm vizinhos de unidades espaciais com valores baixos. 

A FIGURA 5 exibe os resultados encontrados com a aplicação da LISA para a 

variável em log nos anos de 2006 e 2014, enquanto a TABELA 5 apresenta a divisão destes 

resultados de acordo com o tamanho dos municípios. Nota-se que há uma concentração de 

clusters Alto-Alto na região Sudeste, mais especificamente no Estado de São Paulo, para 
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ambos os anos de análise. A região de Brasília apresenta uma relação Alto-Baixo consistente 

com a literatura, uma vez que é uma área com alta concentração, cercada por uma região 

periférica e com baixa densidade de emprego.  

Ao mesmo tempo, na região Centro-Oeste, predominam os clusters Baixo-Baixo no 

ano de 2006, aumentando o número deste tipo de cluster no ano de 2014. Ainda nesta mesma 

região, começam a surgir áreas com cluster Alto-Alto em 2014, mais especificamente no 

Estado de Goiás. Em relação à região Nordeste, verifica-se poucas transformações, ao passo 

que, na região Norte, existe uma maior diversificação de clusters, com o predomínio de 

Baixo-Baixo para ambos os anos de análise. 

Por fim, organizado os resultados de acordo com o tamanho dos municípios, 

observa-se uma concentração de clusters em municípios com população inferior a 50 mil 

habitantes, enquanto para os demais intervalos de população, destacam-se os clusters Alto-

Alto e Baixo-Baixo, em que Alto-Alto ocorre em maior frequência para cidades com 

população entre 50 e 100 mil habitantes e 100 a 500 mil habitantes.  

 
FIGURA 5 - MAPA DE CLUSTER LISA PARA A DENSIDADE DE EMPREGO EM 2006 E 2014 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do software GeoDa. 
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TABELA 5 - LISA CLUSTER, DE ACORDO COM O TAMANHO POPULACIONAL DOS MUNICÍPIOS 
PARA OS ANOS 2006 E 2014 

  2006 2014 

Clusters 
Entre 50 e 

100 mil 
habitantes 

Entre 100 e 
500 mil 

habitantes 

Maior que 
500 mil 

habitantes 

Entre 50 e 
100 mil 

habitantes 

Entre 100 e 
500 mil 

habitantes 

Maior que 
500 mil 

habitantes 
AA 71 79 11 71 82 12 
BB 30 7 0 29 9 0 
BA 5 2 0 7 7 0 
AB 13 8 3 16 9 3 

Fonte: Elaboração própria a partir do software GeoDa. 

 

1.5 RESULTADOS  

 

Como citado anteriormente, foram realizadas análises de sensibilidade, aplicando o 

procedimento de identificação para a variável dependente de densidade de emprego em nível 

e em log. Cada análise gerou resultados diferentes, destacando que o número de subcentros 

(global e local) é maior quando se usa a densidade de emprego em log.  

 

1.5.1 RESULTADOS COM VARIÁVEL DEPENDENTE EM LOG 

 

A TABELA 6 tem como objetivo uma comparação resumida entre os resultados de 

uma regressão OLS simples, com o logaritmo da densidade de emprego como variável 

dependente de 5562 municípios brasileiros, em função das distâncias destes em relação a São 

Paulo, e os resultados obtidos com o modelo LWR descritos acima.  

Verifica-se um leve aumento do gradiente entre os anos de 2006 e 2014, que pode, 

no entanto, não ser significativo. Além disso, a elevada diferença entre o R² dos dois modelos 

possibilita uma comparação entre o poder explicativo de cada um deles, de modo que o 

modelo semiparamétrico LWR demonstra captar padrões significativos não-lineares de 

distribuição da variável de densidade de emprego. 
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A fim de responder às perguntas do ensaio (“i. Houve alteração entre as cidades 

classificadas como subcentrais no período de 2006 a 2014?” e “ii. Como estão distribuídos os 

municípios subcentrais de acordo com o tamanho populacional?  As cidades médias 

brasileiras ganharam espaço atuando como subcentros?”), os resultados foram organizados na 

TABELA 7, apresentando o número total de municípios subcentrais globais e subcentrais 

locais, de acordo com o número de habitantes no período de 2006 a 2014. 

 
TABELA 7 - NÚMERO DE MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS DE ACORDO COM O TAMANHO 
POPULACIONAL NO PERÍODO DE 2006 A 2014 

Tamanho do 
Município Subcentralidade 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
 ≥ 500 mil 

Global 
26 25 24 26 26 24 23 24 24 

100 ≤ x < 500 mil 66 57 59 62 66 65 60 73 64 
50 ≤ x < 100 mil 41 51 48 43 45 48 47 53 41 

 ≥ 500 mil 
Local 

16 18 19 19 19 20 19 18 19 
100 ≤ x < 500 mil 40 39 35 35 39 37 36 41 36 
50 ≤ x < 100 mil 33 33 30 32 31 34 32 33 32 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do modelo. 
 

Observando o período de 2006 a 2013, pode-se afirmar que houve alteração de 

cidades subcentrais, ou melhor, ocorreu um aumento no número destas, especialmente entre 

as cidades médias, cujo total em 2006 era de 66, passando para 73 cidades subcentrais globais 

em 2013. Já para as cidades subcentrais locais, o número era de 40 em 2006, passando para 41 

em 2013. Em relação aos municípios de população acima de 500 mil, não se verificou 

alterações substanciais. Como demonstrado na introdução, esse porte de município passou por 

uma redução da velocidade de crescimento e uma das possíveis razões para tal desaceleração 

é o processo de interiorização da indústria e o surgimento e expansão das cidades médias que, 

como constatado, ganharam maior importância, especialmente considerando a variável de 

densidade de emprego.  

No que se refere aos municípios de 50 a 100 mil habitantes, também houve aumento 

considerável em subcentros globais entre 2006 e 2013. Ademais, esse tamanho de cidade foi 

selecionado visando a captar os municípios em regiões com menores concentrações 

demográficas, os quais poderiam, desse modo, exercer o mesmo papel de municípios maiores 

em outras regiões. Isso é, de fato, constatado, uma vez que, em média, mais de 50% dos 

municípios subcentrais globais e aproximadamente 70% dos municípios subcentrais locais 

estão inseridos nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste. 
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Por fim, no tocante aos resultados encontrados em 2014, observa-se uma queda no 

número de subcentros, praticamente igualando-se ao resultado de 2006. Contudo, como será 

demonstrado mais a frente, esse é um efeito que ocorre somente quando se utiliza o log de 

densidade de emprego. É possível que este resultado esteja capturando um movimento cíclico 

contracionista em algumas localidades, embora em 2015 esse fenômeno tenha sido 

nacionalmente mais amplo. 

Para seguir respondendo as perguntas do presente trabalho, é interessante examinar 

as TABELAS 8 e 9, que trazem, respectivamente, a frequência dos resultados de municípios 

subcentrais globais e locais para cada ano de análise, de acordo com o porte populacional, ou 

seja, dados que mostram quantas vezes as cidades foram indicadas pelo modelo como 

subcentrais em cada ano. Primeiramente, é possível atentar para uma menor quantidade de 

subcentros locais em relação a global, bem como para uma menor variabilidade de 

frequências.  

Pode-se observar que tanto para subcentralidade global quanto para a local houve 

municípios que apareceram apenas nos primeiros anos e diversos deles que oscilaram no 

período analisado. Por exemplo, em 2006, dois municípios com mais de 500 mil habitantes, 

seis municípios entre 100 e 500 mil habitantes e dois municípios entre 50 e 100 mil habitantes 

foram indicados como subcentrais globais unicamente neste ano, demonstrando possíveis 

efeitos exógenos advindos de ciclos econômicos locais. 

Há também os casos de municípios subcentrais que foram indicados nos primeiros 

anos (2006 a 2008) e a partir de 2009 e 2010 não apareceram mais. Entretanto, a partir desses 

anos (2009 e 2010) também passam a surgir novos municípios que até então não eram 

considerados subcentrais, aparecendo em todos os demais anos. Além disso, diversos 

municípios com frequência 7 e 8 oscilaram no padrão de centralidade, manifestando possível 

colinearidade espacial. 

Em relação a queda, no ano de 2014, do número de municípios subcentrais globais e 

locais observado anteriormente, verifica-se que a mesma ocorreu, predominantemente, entre 

municípios que obtiveram uma alta frequência, de modo que a maioria apareceu em 

praticamente todos os anos, com excessão de 2014. São eles: Bayeux (PB), Cabedelo (PB), 

Batatais (SP), Marília (SP), Penápolis (SP) e Itapetinga (BA) como subcentrais globais; e 

Itajubá (MG), Passos (MG), Presidente Prudente (SP), Acará (PA) e Portel (PA) como 

subcentrais locais.   
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Finalmente, é possível constatar que existe uma certa volatilidade no padrão de 

subcentralidade ao longo do período analisado, o que poderia estar associado às características 

de ciclos econômicos locais, mas também evidencia que ocorreram mudanças importantes no 

padrão de subcentralidade. Concomitantemente, as cidades de 100 a 500 mil habitantes foram 

as que tiveram maior frequência de subcentros globais ao longo do período em relação às de 

demais porte.  

 
TABELA 8 - FREQUÊNCIA DE MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS GLOBAIS DE ACORDO COM O 
TAMANHO POPULACIONAL NO PERÍODO DE 2006 A 2014 

Tamanho do Município Frequência 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

 ≥ 500 mil 
1 

2 0 0 1 0 0 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 6 2 0 0 0 0 1 5 1 
50 ≤ x < 100 mil 2 3 5 1 4 0 1 4 1 

 ≥ 500 mil 
2 

1 0 0 0 1 0 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 2 1 2 1 0 4 1 6 2 
50 ≤ x < 100 mil 4 5 2 2 1 2 4 2 1 

 ≥ 500 mil 
3 

0 0 0 1 1 1 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 3 4 3 4 8 7 5 7 4 
50 ≤ x < 100 mil 1 1 4 2 1 1 3 4 4 

 ≥ 500 mil 
4 

0 0 1 0 0 0 1 1 1 
100 ≤ x < 500 mil 2 2 2 2 1 0 1 1 1 
50 ≤ x < 100 mil 4 6 6 4 4 6 4 9 5 

 ≥ 500 mil 
5 

3 3 2 2 2 0 2 0 1 
100 ≤ x < 500 mil 3 2 3 2 6 4 2 4 4 
50 ≤ x < 100 mil 3 4 3 4 3 6 4 3 5 

 ≥ 500 mil 
6 

5 3 2 3 3 4 3 4 3 
100 ≤ x < 500 mil 5 4 2 5 4 6 5 5 6 
50 ≤ x < 100 mil 2 4 4 1 5 5 4 4 1 

 ≥ 500 mil 
7 

3 3 3 4 3 3 3 3 3 
100 ≤ x < 500 mil 6 5 8 9 7 5 7 8 8 
50 ≤ x < 100 mil 3 5 5 6 5 5 4 5 4 

 ≥ 500 mil 
8 

3 7 7 6 7 7 5 7 7 
100 ≤ x < 500 mil 6 4 6 6 6 6 5 4 5 
50 ≤ x < 100 mil 8 9 5 9 9 9 9 8 6 

 ≥ 500 mil 
9 

9 9 9 9 9 9 9 9 9 
100 ≤ x < 500 mil 33 33 33 33 33 33 33 33 33 
50 ≤ x < 100 mil 14 14 14 14 14 14 14 14 14 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do modelo. 
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TABELA 9 - FREQUÊNCIA DE MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS LOCAIS DE ACORDO COM O 
TAMANHO POPULACIONAL NO PERÍODO DE 2006 A 2014 

Tamanho do Município Frequência 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

 ≥ 500 mil 
1 

0 1 0 1 0 0 0 1 0 
100 ≤ x < 500 mil 5 1 1 1 1 0 1 3 0 
50 ≤ x < 100 mil 5 1 4 0 1 2 2 0 1 

 ≥ 500 mil 
2 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 2 3 3 0 0 3 3 3 2 
50 ≤ x < 100 mil 3 4 1 1 1 0 0 4 2 

 ≥ 500 mil 
3 

0 0 0 0 0 0 1 1 1 
100 ≤ x < 500 mil 1 2 2 2 5 2 1 1 2 
50 ≤ x < 100 mil 5 4 3 3 3 3 3 4 5 

 ≥ 500 mil 
4 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 1 0 0 0 1 2 1 2 1 
50 ≤ x < 100 mil 2 2 1 1 2 4 2 3 3 

 ≥ 500 mil 
5 

1 1 1 1 0 1 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 2 1 1 1 2 0 1 1 1 
50 ≤ x < 100 mil 1 2 1 3 3 3 4 2 1 

 ≥ 500 mil 
6 

1 1 2 1 2 2 1 1 1 
100 ≤ x < 500 mil 3 2 1 2 2 2 2 2 2 
50 ≤ x < 100 mil 2 2 1 4 4 3 2 3 3 

 ≥ 500 mil 
7 

1 1 2 3 3 3 3 2 3 
100 ≤ x < 500 mil 3 7 6 7 5 6 4 5 6 
50 ≤ x < 100 mil 1 1 2 2 1 2 2 2 1 

 ≥ 500 mil 
8 

2 3 3 2 3 3 3 3 3 
100 ≤ x < 500 mil 4 5 3 5 5 4 5 5 4 
50 ≤ x < 100 mil 4 6 6 6 5 6 6 4 5 

 ≥ 500 mil 
9 

11 11 11 11 11 11 11 11 11 
100 ≤ x < 500 mil 18 18 18 18 18 18 18 18 18 
50 ≤ x < 100 mil 11 11 11 11 11 11 11 11 11 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do modelo. 
 

Outra maneira de analisar os resultados está disposta nas FIGURAS 6 e 7, em que se 

visualiza como estão distribuídos os municípios subcentrais de acordo com a quantidade de 

vezes que cada cidade apareceu ao longo desses nove anos (2006-2014). Percebe-se que a 

região Sudeste detém a maior quantidade de municípios subcentrais globais e que obteve uma 

maior frequência ao longo dos anos, de modo que 30 cidades desta região foram identificadas 

como subcentros globais em todos os nove anos analisados.  

Das 26 capitais mais o Distrito Federal, 21 aparecem como subcentrais globais, 

ficando de fora João Pessoa (PB) (provavelmente em função de sua proximidade com Recife 

(PE)), Florianópolis (SC), Boa Vista (RR) e Macapá (AP). Além disso, das 230 cidades 

globais indicadas entre 2006 e 2014, 116 estão localizadas em regiões metropolitanas.  

Por fim, no que se refere à FIGURA 7, foram encontrados 158 municípios 

subcentrais locais, sendo 82 de regiões metropolitanas. Dentre eles, aponta-se João Pessoa 
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(PB) e Florianópolis (SC). Pode-se afirmar também que essas cidades estão mais dispersas 

pelo Brasil. Não obstante, em ambas as Figuras, São Paulo evidencia-se como principal 

Estado em número de subcentros. Outro Estado que ganha visibilidade é o Pará, com 19 

subcentros globais e 19 locais no total, demonstrando ser a região mais dinâmica do norte do 

país. Ademais, percebe-se, por meio de ambos os mapas, que a presença de cidades 

subcentrais nas regiões Centro-Oeste e Norte corroboram o processo de interiorização 

discutido na revisão de literatura.  

 
FIGURA 6 - MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS GLOBAIS NO PERÍODO 2006 A 2014

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do software Qgis. 
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FIGURA 7 - MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS LOCAIS NO PERÍODO 2006 A 2014

 

Fonte: Elaboração própria a partir do software Qgis. 

 

1.5.2 RESULTADOS COM A VARIÁVEL DEPENDENTE EM NÍVEL 

 

Esta seção visa a realizar a mesma investigação feita na seção anterior, com vistas a 

responder as perguntas do presente trabalho. Contudo, os resultados do modelo serão obtidos 

utilizando a variável densidade de emprego em nível. A maneira de visualizar e interpretar as 

figuras e tabelas também será a mesma, de forma que não serão repetidas as explicações sobre 

as mesmas. 

A TABELA 10 apresenta alguns resultados de uma regressão OLS simples, com a 

densidade de emprego dos municípios como variável dependente em função das distâncias 

destes em relação a São Paulo, assim como os resultados obtidos com o modelo LWR, 

descritos anteriormente. Observa-se, neste caso, uma redução no gradiente, em que o 

coeficiente fica negativamente mais forte ao longo do tempo, de modo que, quanto maior a 

distância, menor a densidade de emprego. Ainda, assim como Khrel (2018) que utilizou os 

dados em nível, ao comparar os resultados obtidos pela autora, percebe-se valores de R² muito 

baixo para o modelo OLS, elevando-o consideralmente ao aplicar o modelo LWR. 
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Analisando os resultados com a variável em nível, pode-se afirmar que, assim como 

com a variável em log, houve alteração de cidades subcentrais durante o período de 2006 a 

2014, porém em número inferior e com efeitos diferentes de acordo com o tamanho 

populacional.  

Verifica-se resultados semelhantes para o caso de municípios com população acima 

de 500 mil habitantes, de modo que não houve mudanças consideráveis. Tais resultados 

podem ser interpretados de forma idêntica aos apresentados anteriormente, ou seja, em função 

da redução da velocidade de crescimento demográfico e do processo de interiorização da 

indústria. Em relação às cidades médias, não obstante pequenas flutuações no número destas 

ao longo do período analisado, observa-se um incremento substancial, passando de 38 

subcentros globais em 2006 para 53 em 2014, e de 27 subcentros locais em 2006 para 38 em 

2014.  

Uma diferença encontrada em relação aos resultados expostos na seção anterior foi a 

diminuição do número de municípios indicados como subcentros globais, com população 

entre 50 e 100 mil habitantes, e um acréscimo de apenas dois municípios subcentrais locais. 

Assim, considerando a justificativa da escolha do tamanho populacional de 50 a 100 mil 

habitantes com a finalidade de captar importantes municípios em regiões com menores 

concentrações demográficas, constata-se que, em média, 53% desses subcentros globais e 

61% dos locais estão nas regiões Centro-Oeste, Norte e, em especial, no Nordeste.  

 
TABELA 11 - NÚMERO DE MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS DE ACORDO COM O TAMANHO 
POPULACIONAL NO PERÍODO DE 2006 A 2014 

Tamanho do 
Município Subcentralidade 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
 ≥ 500 mil 

Global 
20 11 20 18 18 18 17 17 18 

100 ≤ x < 500 mil 38 25 42 38 39 48 47 51 53 
50 ≤ x < 100 mil 27 24 30 24 24 25 19 24 22 

 ≥ 500 mil 
Local 

18 13 17 18 17 18 21 19 17 
100 ≤ x < 500 mil 27 20 32 29 30 30 33 31 38 
50 ≤ x < 100 mil 18 15 18 20 17 18 19 18 20 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do modelo. 
 

No tocante à frequência dos resultados, presentes nas TABELAS 12 e 13, também se 

verifica que diversos municípios apareceram como subcentrais (principalmente globais) 

apenas nos primeiros anos e com baixa frequência. Ademais, a partir da frequência 5, vários 

municípios passam a oscilar entre si, dividindo o posto de subcentralidade global. Destaca-se, 

ainda, o fato de que várias capitais obtiveram uma frequência 6, enquanto outros municípios 
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localizados em  região metropolitana obtiveram maior frequência, como é o caso de Salvador 

(BA) com Lauro de Freitas (BA) e Recife (PE) com Olinda (PE), demonstrando possível 

colineariedade espacial. Os municípios indicados como subcentrais locais com frequência 5 e 

6, porém, geralmente aparecem no meio do período, entre os anos de 2008 e 2012.  

A partir da frequência 7, tanto para subcentros globais quanto para locais, a maioria 

dos municípios passa a surgir em 2008 e permanece durante os demais anos analisados, 

predominando cidades médias e com população acima de 500 mil presentes nos Estados do 

Sul e Sudeste, enquanto as cidades entre 50 e 100 mil habitantes estão presentes na região 

Nordeste. 

Novamente, as cidades médias destacam-se entre os subcentros globais e locais que 

apresentaram maior frequência durante os anos, com um total de 14 subcentros globais e 12 

locais. Apesar do elevado número destes subcentros globais estarem presentes nos Estados de 

São Paulo e Rio de Janeiro, também destacam-se Ananindeua (PA), Olinda (PE), Novo 

Hamburgo (RS), Maracanaú (CE), Lauro de Freitas (BA) e Barcarena (PA). O mesmo ocorre 

entre os subcentros locais, com um predomínio do Estado de São Paulo. 
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TABELA 12 - FREQUÊNCIA DE MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS GLOBAIS DE ACORDO COM O 
TAMANHO POPULACIONAL NO PERÍODO DE 2006 A 2014 

Tamanho do Município Frequência 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
 ≥ 500 mil 

1 
0 0 0 0 0 0 0 0 1 

100 ≤ x < 500 mil 4 0 3 0 1 1 2 2 4 
50 ≤ x < 100 mil 3 1 0 0 1 5 1 1 2 

 ≥ 500 mil 
2 

2 0 1 0 0 0 2 2 1 
100 ≤ x < 500 mil 2 2 0 1 2 1 1 5 6 
50 ≤ x < 100 mil 7 4 5 0 0 1 0 4 1 

 ≥ 500 mil 
3 

1 1 3 2 1 1 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 4 1 2 3 2 4 2 2 3 
50 ≤ x < 100 mil 1 2 4 2 0 1 1 1 1 

 ≥ 500 mil 
4 

3 0 0 1 1 2 1 2 2 
100 ≤ x < 500 mil 3 3 4 3 3 8 9 8 7 
50 ≤ x < 100 mil 4 5 4 4 2 1 1 2 1 

 ≥ 500 mil 
5 

1 0 1 1 1 1 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 3 0 5 3 8 7 7 6 6 
50 ≤ x < 100 mil 2 0 2 3 4 2 2 3 2 

 ≥ 500 mil 
6 

4 1 4 4 5 3 4 2 3 
100 ≤ x < 500 mil 1 0 2 2 2 2 0 2 1 
50 ≤ x < 100 mil 1 0 1 1 1 0 1 1 0 

 ≥ 500 mil 
7 

1 2 3 2 2 3 2 3 3 
100 ≤ x < 500 mil 0 1 4 4 3 4 4 4 4 
50 ≤ x < 100 mil 3 5 6 6 6 7 5 4 7 

 ≥ 500 mil 
8 

1 0 1 1 1 1 1 1 1 
100 ≤ x < 500 mil 7 4 8 8 6 7 8 8 8 
50 ≤ x < 100 mil 1 2 3 3 3 3 3 3 3 

 ≥ 500 mil 
9 

7 7 7 7 7 7 7 7 7 
100 ≤ x < 500 mil 14 14 14 14 14 14 14 14 14 
50 ≤ x < 100 mil 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do modelo. 
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TABELA 13 - FREQUÊNCIA DE MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS LOCAIS DE ACORDO COM O 
TAMANHO POPULACIONAL NO PERÍODO DE 2006 A 2014 

Tamanho do Município Frequência 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
 ≥ 500 mil 

1 
0 0 0 1 1 0 0 0 0 

100 ≤ x < 500 mil 4 1 2 0 0 0 3 0 7 
50 ≤ x < 100 mil 2 3 1 0 0 2 1 1 0 

 ≥ 500 mil 
2 

0 1 0 0 0 1 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 1 0 1 1 0 2 1 2 2 
50 ≤ x < 100 mil 3 1 0 1 2 1 2 4 4 

 ≥ 500 mil 
3 

2 0 0 0 0 0 2 2 0 
100 ≤ x < 500 mil 1 0 2 1 1 1 2 2 2 
50 ≤ x < 100 mil 2 0 1 2 1 0 1 1 1 

 ≥ 500 mil 
4 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 0 1 0 1 1 2 1 1 1 
50 ≤ x < 100 mil 1 1 2 1 1 0 0 1 1 

 ≥ 500 mil 
5 

2 1 2 2 2 3 4 2 2 
100 ≤ x < 500 mil 3 3 5 4 5 3 4 4 4 
50 ≤ x < 100 mil 1 1 2 2 0 1 1 1 1 

 ≥ 500 mil 
6 

1 0 1 1 0 0 1 1 1 
100 ≤ x < 500 mil 1 0 2 2 2 2 1 1 1 
50 ≤ x < 100 mil 2 0 2 3 2 3 3 1 2 

 ≥ 500 mil 
7 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 
100 ≤ x < 500 mil 0 0 4 4 4 4 4 4 4 
50 ≤ x < 100 mil 0 1 1 2 2 2 2 2 2 

 ≥ 500 mil 
8 

3 1 4 4 4 4 4 4 4 
100 ≤ x < 500 mil 5 3 4 4 5 4 5 5 5 
50 ≤ x < 100 mil 3 4 5 5 5 5 5 3 5 

 ≥ 500 mil 
9 

10 10 10 10 10 10 10 10 10 
100 ≤ x < 500 mil 12 12 12 12 12 12 12 12 12 
50 ≤ x < 100 mil 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do modelo. 

 
Para concluir, as FIGURAS 8 e 9 ilustram a distribuição geográfica dos resultados 

encontrados. Constata-se que o número de subcentros é bem inferior ao dos resultados em log. 

Isso porque o modelo LWR tem como finalidade ajustar a superfície de regressão em relação 

aos dados, selecionando os candidatos que permaneceram com alta densidade de emprego 

após consider as tendências espaciais. Logo, com os dados em nível, e levando em conta a alta 

heterogeneidade existente no país, o modelo é sensível à alta variabilidade dos dados. 

Portanto, verifica-se a diferença de resultados entre logaritmo e nível de densidade logo na 

primeira etapa do modelo, na qual são identificados os municípios candidatos a subcentro. Em 

cada ano houve, em média, uma diferença de menos 125 candidatos com a variável em nível.  

Em relação ao número de capitais selecionadas como subcentros, 17 foram 

identificadas como subcentros globais e 18 como locais em todo o período analisado. Chama 

a atenção o fato de São José dos Pinhais (PR) e Pinhas (PR), municípios da Região 
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Metropolitana de Curitiba, aparecerem como subcentros globais, enquanto Curitiba (PR) não 

se classifica como tal. Uma possível explicação deve-se tanto à proximidade entre esses 

municípios quanto à sua curta distância em relação a São Paulo.  

  Ademais, das 167 cidades globais totais indicadas, 87 estão localizadas em regiões 

metropolitanas e, das 122 cidades locais totais, 73 são de regiões metropolitanas, 

demonstrando uma concentração dos subcentros nos aglomerados urbanos do país. Além 

disso, em ambos os resultados, tanto de municípios subcentrais globais quanto de locais, a 

região Sudeste detém o maior número destes, novamente com destaque para o Estado de São 

Paulo. O segundo Estado em evidência é o Rio Grande do Sul, para os dois tipos de 

subcentros no total dos anos. Já em relação ao Centro-Oeste e Norte, o modelo não conseguiu 

captar muitos subcentros, gerando um certo “vazio” nestas regiões.  

 
FIGURA 8 - MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS GLOBAIS NO PERÍODO 2006 A 2014 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do software Qgis. 
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FIGURA 9 - MUNICÍPIOS SUBCENTRAIS LOCAIS NO PERÍODO 2006 A 2014 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do software Qgis. 

 

1.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho buscou contribuir para a literatura brasileira sobre as 

centralidades urbanas no Brasil. Entre as principais motivações para o estudo, estão o recente 

processo de interiorização e mudanças na dinâmica econômica das regiões.  

Como fundamentação teórica, partiu-se da Teoria do Lugar Central de Christaller e 

Lösch, em que a centralidade de um local é diretamente relacionada à diversidade de bens e 

serviços que este demanda e é capaz de ofertar, bem como à dinâmica econômica que o lugar 

desempenha nas regiões próximas, estabelecendo uma hierarquização de acordo com a 

centralidade exercida por cada local. A Nova Geografica Econômica também contribui com 

insights, no que concerne economias de escala, economias de aglomeração e custo de 

transporte, que, de modo geral, ao proporcionarem concentração de empregos, favorecem a 

centralidade da região. 

Assim, o trabalho teve como principal objetivo de investigação verificar se houve 

alteração entre as cidades classificadas como subcentrais no período de 2006 a 2014.  O uso 

do termo subcentral se deu em função de distinguir São Paulo (principal cidade central) dos 
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demais municípios que também exercem centralidade na região em que estão inseridos. 

Ademais, considerando que, concomitantemente ao processo de interiorização, ganhou 

destaque também o crescimento das cidades médias, buscou-se analisar qual a importância 

dessas cidades na questão de subcentralidade do período.  

Foi proposto trabalhar com uma metodologia possível de ser replicada e também 

utilizada na comparação entre cidades com diferentes tamanhos populacionais e econômicos. 

É possível também analisar ao longo do tempo, permitindo fazer uma análise contínua. Para 

isso, foi empregado o método LWR, uma medida semiparamétrica e unidimensional utilizada 

por McMillen (2001) e Khrel (2018), adaptando as especificações do modelo para a realidade 

brasileira.  

Tendo em vista, ainda, que existem diversas realidades socioeconômicas no país, foi 

necessário utilizar a principal variável de interesse, a densidade de emprego, em nível e 

logaritmo, buscando verificar se os resultados da variável em log poderiam suavizar as 

discrepâncias da variável, de modo a possibilitar uma melhor análise regional.  

Portanto, partindo dos objetivos do trabalho (“i. Houve alteração entre as cidades 

classificadas como subcentrais no período de 2006 a 2014?” e “ii. Como estão distribuídos os 

municípios subcentrais de acordo com o tamanho populacional?  As cidades médias 

brasileiras ganharam espaço atuando como subcentros?”), considera-se como principal 

conclusão do trabalho que, independente da diferença de resultado dos dois tipos de variável, 

em ambos os casos houve mudança de municípios subcentrais entre os anos de 2006 e 2014, 

de modo que as cidades médias foram protagonistas nesse movimento. Verificou-se também 

uma possível colinearidade espacial, uma vez que diversas cidades alternaram entre si na 

identificação de subcentralidade ao longo do período. Além disso, pôde-se constatar a 

existência de certa volatilidade no padrão de subcentralidade no decorrer dos anos, a qual 

poderia estar associada às características de ciclos econômicos locais.  

Do ponto de vista metodológico, é possível inferir que a forma da variável de 

densidade de emprego (nível ou log) influencia no resultado da identificação. Em geral, a 

variável de densidade em log (nível) sobre-estima (subestima) o número de subcentros. 

Ademais, os resultados em nível apresentaram evidências mais fortes, as quais atestam a 

existência de mudanças no padrão de subcentralidade ao longo do período. 

Por fim, uma vez que esses resultados estão atrelados a uma variável principal, de 

densidade de emprego, existe margem para aprofundar os estudos relativos a centralidade no 

país, de modo a investigar outros condicionantes deste processo de centralização urbana. 
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Dentre as limitações do trabalho, está a questão da abordagem utilizada, que pode estar sujeita 

ao fenômeno de colinearidade espacial, de modo que é interessante avaliar este aspecto em 

agenda futura. 
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2 CONDICIONANTES DA SUBCENTRALIDADE URBANA: EVIDÊNCIAS SOBRE 

O EFEITO DA EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

A partir dos anos 2000, no Brasil, iniciou-se um processo de expansão das 

Instituições de Ensino Superior. Este processo ocorreu dentro do Plano de Desenvolvimento 

da Educação (PDE), a partir da interpretação do papel estratégico das Universidades Federais 

para o desenvolvimento econômico e social de uma nação. Uma relevante ramificação desta 

política foi o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (conhecido como REUNI).  

Este programa, em síntese, reforçou o papel das Instituições de Ensino Superior, 

visando a alterar a estrutura socioeconômica brasileira por meio do aumento da oferta de 

vagas em geral e também pela desconcentração espacial dessa oferta, segundo as premissas do 

PDE, direcionando-se para além de capitais e grandes cidades. Dentre os resultados dessa 

última ação, está a criação de 18 novas Universidades Federais12 até meados de 2014, 

advindas de desmembramento de universidades já existentes ou com novas estruturas. 

Enquanto em 2003 existiam 45 Universidades Federais, com 148 campi em 114 

municípios, em 2014 haviam 63 Universidades Federais, com 321 campi em 275 municípios 

(154 destas receberam um campus pela primeira vez), o que representou um aumento de 

aproximadamente 141% de cidades contempladas com pelo menos um campus universitário 

(MEC 2012; 2014).  

Diante disso, instigou-se verificar se este processo de expansão, considerando a 

premissa de interiorização dos campi, possui relação com o padrão de subcentralidade 

analisado no primeiro ensaio, ou seja, se essa expansão contribuiu com a chance do município 

de se tornar/ ser um subcentro. Para isso, é importante adiantar, resumidamente, algumas 

contribuições das Instituições de Ensino Superior à região em que estão inseridas, as quais se 

assemelham aos fatores que favorecem a centralidade de um município.  

Assim como apresentado por Florax (1992), as relações entre universidades e 

economia regional podem ser observadas tanto por meio do efeito demanda quanto pelo efeito 

oferta. Contribuem para a demanda via gastos e investimentos em função de sua atividade 

diária, bem como atraem movimentos migratórios (por parte de estudantes e docentes), 

 
12 Ver linha do tempo da criação das Universidades Federais no Anexo 1. 
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gerando um efeito multiplicador de gastos sobre a economia. Além disso, fornecem benefícios 

ligado ao aumento da produtividade induzida pelo aumento do capital humano, tornando a 

área geográfica onde estão localizadas mais dinâmicas (PASTOR et al., 2013). 

Por conseguinte, é possível atribuir essas relações a elementos abordados pela TLC e 

pela Nova Geografia Econômica, os quais favorecem a centralidade das economias. Por 

exemplo, ao gerar mobilidade populacional, aumenta-se a demanda por bens e serviços do 

município, instigando a concorrência e ampliando a gama de serviços ofertados. Como 

abordado por Christaller (1966), quanto maior a hierarquia de ordem de bens e de mercado, 

maior o nível de centralidade da região. Ademais, a concentração de capital humano 

qualificado favorece a formação de know-how fundamental para desenvolver economias de 

escala e aglomeração (BRUCKNER, 2011a). Por fim, pode-se entender centralidade como 

uma etapa para o desenvolvimento.  

Desse modo, considerando as possíveis conexões entre os efeitos de transbordamento 

ocasionados pela presença de universidades e a centralidade de uma região, este ensaio tem 

como objetivo analisar se a expansão recente do sistema de Ensino Superior, mais 

especificamente, a expansão dos campi de Universidades Federais para municípios que não 

detinham nenhuma estrutura prévia, aumenta as chances de alteração na subcentralidade 

urbana no Brasil. A partir disso, espera-se que este trabalho venha a contribuir com a recente 

literatura empírica sobre os efeitos de expansão das Universidades Federais, bem como para a 

literatura que investiga condicionantes de centralidades. 

Este ensaio é dividido em 4 partes, além desta Introdução. A primeira parte apresenta 

a contextualização, discorrendo sobre elementos de conexão entre as Instituições de Ensino 

Superior e o padrão de Subcentralidade Urbana, uma vez que não existe literatura 

especializada na relação direta entre estes. Esta seção também faz a exposição do programa de 

governo em que está prevista a expansão das Universidades Federais, bem como pesquisas 

que buscaram avaliar os resultados da presença de universidades.  A segunda parte discute a 

metodologia empregada neste ensaio, com uma breve exposição do modelo e dos dados 

utilizados. A terceira parte mostra e discute os principais resultados do trabalho, 

demonstrando o efeito do recebimento de um campus de Universidade Federal sob a 

probabilidade de o município receptor ser um subcentro global e/ou local. Por fim, a quarta 

parte disserta brevemente sobre as considerações finais do trabalho. 
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2.2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

2.2.1 INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR E SEUS DESDOBRAMENTOS 

 

Pode-se considerar que as universidades desempenham um papel relevante no 

processo de desenvolvimento econômico. Segundo Florax (1992), os resultados esperados da 

relação universidade-economia regional podem ser divididos em três perspectivas: por meio 

do efeito demanda (backward linkages), relacionado a efeitos de curto prazo provenientes de 

gastos das universidades, bem como dos dispêndios dos alunos; por meio do efeito oferta 

(forward linkages), resultante, em geral, de efeitos de longo prazo como resultado do acúmulo 

de capital; e por meio do efeito atração, que combina os efeitos de oferta e demanda. 

Assim, segundo Pastor et al. (2010), os gastos correntes com bens e serviços 

(serviços de infraestrutura e construção civil), assim como os salários pagos aos docentes e 

empregados são exemplos de efeitos de curto prazo que representam um impacto econômico 

significativo na economia local. Além disso, as universidades têm a capacidade de gerar 

mobilidade migratória por parte de estudantes, trabalhadores e outros agentes envolvidos em 

suas atividades, o que possibilita um maior consumo na região. Em termos de ambiente 

socioeconômico, as universidades também contribuem fornecendo uma gama de ativos 

intangíveis, como é o caso de bens culturais. 

Ademais, especificamente as universidades públicas federais brasileiras pagam 

salários médios relativamente maiores do que no setor privado (FOGUEL et al., 2000), o que 

ocasiona um aumento da renda média da cidade (dependendo de sua magnitude). Existe, 

ainda, um processo de retroalimentação na relação entre governo e universidade, uma vez que 

a fonte de financiamento das universidades públicas é fornecida mediante impostos e, ao 

mesmo tempo, ao empregar e adquirir serviços, estas se tornam pagadoras de tributos 

(OXFORD, 2017). 

Concomitantemente, pelo lado da oferta, as universidades são responsáveis pela 

formação e fornecimento de capital humano especializado, o que pode resultar em relevantes 

efeitos em termos de produtividade, investimento produtivo, emprego e crescimento 

econômico de determinada localidade (LOPES et al., 2013; DINIZ; VIEIRA, 2015). É o caso, 

por exemplo, da formação de grupos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) (ADAMS, 

2002), fundamentais para a criação de patentes (JAFFE, 1989) e para o desenvolvimento 
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industrial da região. Além disso, a concentração deste tipo de capital humano contribui para a 

atração de empresas com alto grau tecnológico (ZUCKER et al., 1994). 

Segundo Stokes e Coomes (1998), os impactos econômicos das universidades podem 

ser classificados como impactos sobre gastos locais e impactos de conhecimento. Presume-se 

que, nos anos iniciais da implementação de uma universidade, os efeitos de gastos locais 

serão maiores que os efeitos de conhecimento, mas que, com o decorrer dos anos, esta relação 

se inverta. Isto porque, como citado anteriormente, os efeitos de longo prazo, por meio da 

absorção de capital humano e de novas tecnologias, contribuem para a melhora na 

produtividade e externalidade positivas na região.  

Segundo Garrido-Yserte e Gallo-Rivera (2010), evidências empíricas apontam que 

universidades localizadas em cidades pequenas, ao atraírem estudantes de outras regiões, 

geram efeitos importantes sobre os gastos, porém reduzidos efeitos sobre o conhecimento. Por 

outro lado, quando estão localizadas em grandes cidades, são fortemente ligadas ao mercado 

local, gerando impactos importantes sobre o conhecimento, ao passo que o impacto sobre os 

gastos locais é mínimo. Barbosa et al. (2016) encontra resultados semelhantes para o caso do 

Brasil. 

 

2.2.2 CENTRALIDADE E INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

 

Até a conclusão deste trabalho, não foram encontradas pesquisas que abordassem 

explicitamente a relação entre Instituições de Ensino Superior e centralidade. Decerto que ao 

apresentar na seção anterior os impactos e efeitos da presença de universidades sobre a 

economia e desenvolvimento local, observa-se que existem elementos de conexão com a 

literatura que estuda a centralidade urbana. Esta seção, portanto, fará um esforço analítico em 

reunir argumentos que possam justificar tais elementos conectivos. 

Assim como apresentado anteriormente, entre os efeitos de curto prazo, estão os 

resultados de investimento e a capacidade das universidades de atrair mobilidade migratória, 

ou seja, ambos os efeitos proporcionam a ampliação e dinamização do mercado de consumo, 

de modo que, de acordo com as premissas da Teoria do Lugar Central, quanto maior o 

mercado, maior o nível de hierarquização dos bens, e estes, em conjunto, contribuem para 

uma maior hierárquização do centro.  

Ademais, apesar de a TLC ter sido formada no contexto de atividade industrial, é 

possível estendê-la ao contexto de serviços, de modo que uma maior complexidade destes 
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também é um fator que contribui para o nível de hierarquização do mercado, logo, para o 

nível de centralidade. Portanto, é válido destacar que as universidades também demandam 

serviços especializados, com destaque para hospitais universitários, laboratórios e serviços de 

tecnologia de informação. 

No tocante aos efeitos de longo prazo, segundo Bruckner (2011a), se uma cidade 

pequena ou média tiver uma grande concentração de empregos na indústria, em especial a 

tecnológica, poderá oferecer fortes economias de aglomeração tecnológica via efeitos de 

transbordamento, uma vez que o contato de engenheiros de diferentes empresas contribui para 

a troca de informações e conhecimento, estimulando o processo produtivo a partir, por 

exemplo, da criação de novas tecnologias, produtos e, consequentemente, patentes.  

Portanto, assim como a concentração de empregos em determinadas indústrias pode 

contribuir para economias de aglomeração, a concentração de capital humano especializado 

pode exercer a mesma função. Como citado no primeiro ensaio, as economias de 

aglomeração, ao proporcionarem redução nos custos de insumos ou ganhos de produtividade, 

contribuem para a concentração de empregos e atração de novas empresas, colaborando para a 

centralidade de uma localidade. Ademais, a existência de concentração de oferta de mão de 

obra facilita a substituição de funcionários, permitindo a substituição de trabalhadores 

improdutivos sem grandes custos (BRUCKNER, 2011a). 

Outro possível resultado da presença de universidade é o de criação de Startups.  

Existem alguns exemplos conhecidos de regiões com concentração destas empresas 

desenvolvidas a partir das universidades, como é o caso de Boston (EUA) com a Route 128, 

onde está localizado o Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), São Francisco (EUA) 

com a Silicon Valley, região da Universidade de Stanford, e o Cambridge phenomenon, como 

exemplo de atração de companhias de boa reputação (ANDERSSON et al., 2004). Dentre as 

vantagens das Startups está o fato de, em geral, serem constituídas com pouco capital e 

buscarem inovação (AUDRETSCH; ACS, 1994), proporcionando diversificação de serviços.  

 
 
2.2.3 EXPANSÃO DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS BRASILEIRAS 

 

O processo de expansão recente das Universidades Federais teve como principal 

objetivo atingir regiões carentes de Instituições de Ensino Superior público, saindo do eixo 

Sul-Sudeste, região que concentrava a oferta de educação superior, e diferenciando-se do 
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modelo de oferta de vagas nas capitais. Ademais, segundo o MEC13 apud Barbosa et al., 

(2016), a escolha dos municípios que viriam a receber a expansão deveria ter como prioridade 

os municípios com população superior a 50 mil habitantes e/ou populosos, mas cuja renda per 

capita fosse baixa. 

O projeto foi justificado a partir do princípio de que o desenvolvimento de uma 

região está diretamente ligado aos investimentos locais, de modo que o implemento da 

estrutura de uma Instituição de Ensino Superior provocaria uma resposta econômica rápida 

por conta do aumento da demanda de docentes, técnicos e discentes no local (MEC, 2014). 

Havia também certo otimismo em relação aos efeitos da desconcentração em direção 

às regiões periféricas, por acreditarem que permitiria aos egressos do Ensino Médio tanto o 

acesso a Educação Superior quanto a permanência em suas regiões, contribuindo para a 

transformação estrutural de qualificação dos recursos humanos e tornando estas regiões mais 

atrativas aos investimentos (MEC, 2014; DINIZ; VIEIRA, 2015). 

Segundo o MEC (2014), a expansão possuía duas dimensões: a do aumento do 

número de vagas e a da desconcentração da oferta, distribuída em três fases. A Fase I engloba 

o período de 2003 a 2007, cuja principal meta era a de interiorizar o Ensino Superior público, 

expandindo-o para regiões com menor poder aquisitivo. Para isso, foram estabelecidos 

critérios para identificar as prioridades do projeto. Entre eles, destacam-se os arranjos 

produtivos locais, a localização geográfica, os indicadores de desenvolvimento: IDH (Índice 

de Desenvolvimento Humano) e IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), e a 

taxa da oferta de vagas públicas e privadas na Educação Superior. 

A Fase II abrange os anos de 2008 a 2012, com a continuidade do processo de 

interiorização das Universidades Federais por meio da implementação do Reuni 

(Reestruturação e Expansão das Universidades Federais), o qual focou na reestruturação e 

expansão dessas instituições. Por fim, a Fase III, durante o período de 2012 a 2014, além de 

manter o processo de expansão de vagas e campus, focou na implementação de políticas de 

integração e fixação por meio da criação de programas como, por exemplo, o Programa de 

Expansão do Ensino Médico (com o objetivo de expandir a oferta de cursos de Medicina) e o 

Programa Educação Bilíngue (para formação de professores e intérpretes da Língua Brasileira 

de Sinais).   

Entre os resultados apresentados no relatório do Ministério da Educação “A 

democratização e expansão da educação superior no país 2003 – 2014”, entre os anos de 2002 
 

13 Ministério da Educação – MEC (2011). Expansão da educação superior e profissional e tecnológica: mais 
formação e oportunidades para os brasileiros. 
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e 2014, no que concerne ao processo de expansão dos campi, as regiões Norte e Nordeste 

foram as principais receptoras. Segundo o relatório, a região Nordeste obteve um crescimento 

percentual de 200% no número de campus, passando de um total de 30 campi em 2002 para 

90 em 2014. Já a região Norte teve um crescimento de 133%, passando de um total de 24 

campi em 2002 para 56 em 2014.  

Outrossim, entre 2002 e 2013, a região Sul foi a principal localidade contemplada 

pela expansão de vagas, com crescimento de 146%, seguida da região Nordeste, com aumento 

de 123%. Por fim, em relação ao número de oferta de cursos e matrículas, novamente a região 

Sul destaca-se, apresentando um incremento de 233% no número de cursos e 107% no 

número de matrículas, acompanhada da região Sudeste, cuja taxa de crescimento foi de 210% 

no número de cursos e 97% no número de matrículas. 

A FIGURA 10 nos permite visualizar como estão distribuídas as cidades que 

receberam pela primeira vez uma estrutura da universidade. Vale ressaltar que algumas das 

Universidades Federais, criadas durante o período apresentado, apesar de serem consideradas 

efetivamente novas, advieram do desmembramento de outras Universidades Federais com 

alguma estrutura já existente, como é o caso, por exemplo, da Universidade Federal do Cariri 

(UFCA), formada em 2013 de acordo com a Lei de Diretriz 12.826 a partir do 

desmembramento do Campus Cariri da Universidade Federal do Ceará (UFC) em Juazeiro do 

Norte (CE).  
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FIGURA 10 - CRIAÇÃO DE NOVOS CURSOS (2004 – 2014)14 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de microdados do Censo de Ensino Superior. 

 

2.2.2.1 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS  

 

Assim como na seção 2.2.2, até o momento de conclusão deste trabalho não foram 

encontradas evidências empíricas diretas sobre a relação entre Instituições de Ensino Superior 

e centralidade. Todavia, serão apresentados os trabalhos que abordaram o tema de Instituições 

de Ensino Superior sobre as regiões em que estão inseridas, buscando evidenciar nos 

resultados elementos que deem suporte a ligação entre Universidades e os fundamentos 

teóricos que tratam de centralidade.  

Em geral, a maioria dos trabalhos que visam a verificar quais são os impactos das 

universidades sobre a economia em que estão inseridas analisam os efeitos de curto prazo 

(KURESKI; ROLIM, 2009; GARRIDO-YSERTE; GALLO-RIVERA, 2010; ROLIM; 

KURESKI, 2011; PASTOR et al., 2013), uma vez que são mais fáceis de serem captados e 

existem mais dados a serem trabalhados. Além disso, há uma metodologia predominante entre 

esses trabalhos, com o uso de modelos de efeito multiplicador de gastos ou de insumo-

produto.   

Pastor et al. (2013) utilizam um método baseado em simulações de Monte Carlo, 

com a introdução de elementos de incerteza, cujo objetivo é calcular os impactos das 

universidades na economia. Para isso, avaliam o caso das universidades públicas de Valência 
 

14 Nota: Trata-se de localidades que receberam pela primeira vez um curso de Universidade Federal. 



64 
 

 
 

na Espanha. Entre os principais resultados, está o efeito multiplicador de gastos em que, para 

cada euro dispendido pela universidade, é gerado um efeito multiplicador médio de 2.25 

euros.   

O trabalho de Kureski e Rolim (2009) busca avaliar o impacto econômico das 

Universidades Federais sobre a região em que está inserida a curto prazo, aplicando a 

metodologia de matriz de insumo-produto brasileira a partir de dados 2005. Entre as 

principais constatações, está o efeito-renda, indicado por meio do efeito multiplicador do 

pagamento de salário, em que a cada 1 real gasto é gerado 1.96 reais sobre a renda média do 

município. Foi calculado também o efeito multiplicador de emprego, resultante em 3.15.  

O trabalho de Tavoletti (2007) utiliza a abordagem de impacto de gastos e impacto 

de conhecimento da Universidade de Cardiff, no Reino Unido, sobre a economia regional e 

local. Para o impacto relacionado a gastos, ele compara os resultados do modelo de efeito 

multiplicador de Keynes em intervalos de quase uma década. Para indicar o impacto de 

conhecimento, o autor aplicou um questionário sobre o destino e emprego dos graduados, 

além do tipo de conhecimento produzido pela universidade.  Entre os principais resultados, 

verificou-se que a universidade exerce papel importante como empregadora na região, bem 

como contribui significativamente para o crescimento da renda em Cardiff e Sudeste do País 

de Gales. Ademais, em relação ao impacto de conhecimento, apesar da baixa taxa de resposta 

do questionário, constatou-se ampla ocupação dos graduados. 

Por fim, é importante citar também o trabalho de Andersson et al. (2004), que 

investiga os efeitos econômicos e de produtividade da política de descentralização das 

universidades da Suécia. A partir de 1977, o país modificou a estrutura das Instituições de 

Ensino Superior com o principal objetivo de tornar a educação geograficamente mais 

acessível às demais regiões do país (dado que essas instituições estavam concentradas em 

poucas e grandes cidades para os padrões suecos), bem como aumentar o seu acesso a 

diferentes classes sociais.  

Entre as principais evidências encontradas no trabalho, está a de que os ganhos de 

produtividade foram maiores nas regiões das novas universidades, verificando uma alta 

relação entre produtividade média da mão de obra e investimentos diretos em universidades, a 

qual foi medida pelo número de pesquisadores empregados ou pelo número de alunos 

matriculados. Uma parte dos ganhos, porém, pode ser atribuído ao perfil de algumas dessas 

universidades, que foram providas de instituições de ensino técnico, portanto, com 

direcionamento ao mercado de trabalho.  
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A literatura brasileira, preocupada em discutir e avaliar empiricamente a eficiência e 

os impactos econômicos sobre o desenvolvimento local e regional do processo de expansão 

das universidades federais, ainda é incipiente, destacando-se o trabalho de Vinhais (2013) e 

Barbosa et al. (2016). Enquanto Vinhais (2013) propõe estimar, por meio de diferentes 

abordagens, o impacto regional de curto prazo da expansão das universidades até o ano de 

2010, o artigo de Barbosa et al. (2016) procura avaliar os impactos, ao longo do tempo da 

implantação dos novos campi universitários federais, sobre a produção e a renda dos 

municípios do interior. 

Vinhais (2013) divide seu trabalho em três partes. A primeira trata da expansão dos 

campi como um choque sobre o setor de Educação Pública, por meio do modelo de Insumo-

Produto. A segunda utiliza o método de Diferenças-em-Diferenças com Pareamento por 

Escore de Propensão. Para isso, busca entender inicialmente quais características foram 

determinantes, de acordo com a região, para a implantação do programa de expansão, para, 

então, estimar o efeito do tratamento sobre os tratados.  

Por fim, a terceira parte apresenta os efeitos do impacto político da expansão. Isso 

porque o autor acredita que existiu influência política sobre a escolha do local de implantação 

dos novos campi, de modo que o agente político, esperando benefícios políticos futuros, toma 

uma série de decisões que podem influenciar no resultado do processo eleitoral vindouro. 

Os resultados de cada abordagem são minuciosamente expostos pelo autor, fugindo 

do objetivo do presente trabalho mostrá-los. Porém, vale informar que entre os resultados 

encontrados, considerando até então as onze novas universidades, verificam-se um efeito 

conjunto total de R$ 2,3 bilhões sobre o valor bruto da produção, R$ 1,3 bilhão sobre o valor 

adicionado e um total de 58,8 mil pessoas ocupadas. Em relação aos efeitos políticos, foi 

encontrado um efeito médio de 10% sobre a probabilidade de reeleição do partido político do 

prefeito, e ainda, considerando as coligações, estimou-se um efeito de 27% sobre a 

probabilidade de eleição de agentes políticos. 

Barbosa et al. (2016), com base na literatura, criticam a abordagem da aplicação de 

multiplicadores de gastos e do uso do modelo de Insumo-Produto em função da ausência de 

um contrafactual que permita separar os efeitos gerados pela presença da universidade 

daqueles advindos de estruturas de natureza diversa. Para isso, assim como Vinhais (2013), 

aplicam o Pareamento por Escore de Propensão, visando a suavizar possíveis vieses, em 

função das heterogeneidades dos municípios do país.  
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Em sua análise dos dados, os autores observam que os municípios que receberam os 

novos campi se encontravam em estágios de desenvolvimento acima da média, bem como 

com indicadores socioeconômicos superiores à média, porém obtiveram um aumento real da 

renda per capita inferior aos municípios não tratados. Por fim, após aplicar o modelo diff-em-

diff para comparação entre os municípios tratados e não tratados, verificaram diferentes 

resultados de acordo com o pareamento realizado. 

Em suma, os resultados do pareamento que continha os municípios menores 

indicaram que a implantação dos novos campi teve impacto de 4,4% sobre a renda per capita 

e não obteve efeito sobre o PIB per capita dos municípios. Já para os municípios maiores, 

observaram impactos positivos sobre a renda e PIB per capita apenas entre aqueles que 

receberam campi nos primeiros anos do programa. 

Portanto, visto os trabalhos que abordam a questão de universidades e as regiões em 

que estão inseridas, é possível identificar algumas conexões que contribuem para canal de 

transmissão da presença de Instituições de Ensino Superior para a centralidade urbana: existe 

um predomínio de trabalhos que calcuam os efeitos de multiplicador de renda, de modo que 

todos os trabalhados apresentados neste trabalho que abordaram esta questão encontraram 

resultados positivos de multiplicador de renda ou seja, é significativo o efeito de consumo 

ocasionado pela mobilidade migratória, de forma a contribuir para o mercado local. 

Outro resultado constatado tem relação com o capital humano gerado pelas 

universidades, de maneira que alguns trabalhos indicam a importância dessas instituições para 

geração de emprego na região, bem como para impulsionar a produtividade. Assim como 

apontado por Bruckner (2011a), a concentração de mão de obra especializada e os ganhos de 

produtividade contribuem para a concentração de empregos, colaborando para a centralidade 

de uma localização. 

 

2.3 METODOLOGIA 

 

2.3.1 ABORDAGEM EMPÍRICA 

 

Para analisar o efeito da expansão das universidades sobre a probabilidade de um 

município ser um subcentro global ou local, será aplicado um modelo estatístico de resposta 

binária Probit, em que a variável dependente assume o valor 1 para o município identificado 

como subcentro e 0 para os demais. Portanto, para a composição desta variável, serão 
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utilizados os resultados obtidos no primeiro ensaio. Primeiramente, o modelo geral de 

resposta binária é expresso pela seguinte função: 

 

                           (1) 

 

em que G é uma função que assume valores estritamente entre zero e um (para todos os 

números z reais) e , onde x é representado pelas variáveis 

independentes descritas a seguir na subseção 2.3.2.  

Ainda, segundo Hill et al. (2006), o modelo Probit é não-linear devido a função não-

linear de  e está associado a uma função cumulativa de probabilidade normal padrão, 

representada como uma integral: 

 
                                                                           (2) 

 
em que é a densidade normal padrão: 

 

                                                                                         (3) 

 
Em comparação com o modelo OLS, segundo Aldrich et al. (1984), em ambos 

assume-se uma forma particular entre Y e X em relação aos parâmetros β desconhecidos. 

Considera-se que os dados são gerados a partir de uma amostra aleatória de tamanho N. Essa 

suposição requer que as observações de Y sejam estatisticamente independentes entre si, 

excluindo a correlação serial. 

Em geral, os parâmetros do modelo Probit são estimados pelo método de Máxima 

Verossimilhança, enquanto o modelo OLS é calculado pelo método de estimação por 

mínimos quadrados. Ademais, a interpretação dos resultados do modelo Probit também se 

diferencia do modelo OLS.  

Os coeficientes estimados pelo modelo Probit apenas fornecem o sinal do efeito da 

variável independente sobre a dependente. Para avaliar a influência das variáveis 

independentes, é preciso calcular o efeito marginal, em que o aumento de uma unidade 

adicional da variável independente influencia na probabilidade da variável dependente.  

Para o presente trabalho, será aplicado o modelo Probit para cortes transversais e 

para dados em painel com efeitos aleatórios e média populacional, buscando obter maior 
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robustez metodológica. Em suma, o modelo de média populacional não especifica totalmente 

a distribuição da população, apenas caracteriza a distribuição marginal, enquanto o modelo de 

efeitos aleatórios especifica totalmente a distribuição. Os estimadores de efeito aleatório são 

obtidos de acordo com o seguinte modelo: 

 

                                   Pr (Yij=1 | Xij, ui) = F(Xij b + ui)                                              (4) 

 

enquanto o de média populacional, é calculado pelo modelo: 

 

                                         P r(Yij=1 | Xij) = G(Xij b*)                                                 (5) 

 

onde b e b * são parâmetros populacionais diferentes. 

Por fim, de acordo com Power e Xie (2008), para calcular o efeito marginal de 

variáveis contínuas, partindo da equação (1), tem-se: 

 
                                                                                                             (6) 

 
 Para calcular o efeito marginal de uma variável discreta, utiliza-se a seguinte regra: 

 
                                                                                      (7) 

 
em que β2 é o parâmetro associado à variável de interesse.  

 

2.3.2 DADOS 

 

Foram selecionados, principalmente, dados macroeconômicos e microdados do 

Censo da Educação Superior para o período de 2009 a 2014. Apesar de os resultados de 

subcentralidade do Ensaio 1 apresentarem uma temporalidade diferente, a escolha dos anos se 

deu em função da dificuldade de compatibilidade de dados de matrícula com o período 

anterior a 2009. Tal fato, porém, não prejudica a análise do trabalho, uma vez que o período 

selecionado coincide com o início da Fase II, de ampliação do projeto de expansão das 

universidades.  

A título de conhecimento, das 292 cidades com pelo menos um campus de 

Universidade Federal existente, 105 foram eleitas cidades subcentrais globais e locais no 
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modelo com a variável dependente em logaritmo, e 72 com a variável em nível. Ainda, das 

149 universidades com novos campus, 43 foram eleitas subcentros globais e 25 subcentros 

locais nos resultados com a variável em log (durante o período de 2006 a 2014); já os 

resultados com a variável em nível apresentam o número de 32 subcentros globais e 19 

subcentros locais 

Para seleção da amostra, foi utilizado o pareamento por Área Mínima Comparável, 

de modo que mais de 30 municípios foram excluídos em função da ausência de informação de 

pessoal ocupado em determinados setores, impossibilitando o cálculo do RDI (Índice de 

Diversidade Industrial Regional). Também ficaram de fora da amostra municípios criados 

durante o período estudado, uma vez que não existem dados para alguns anos. Desse modo, 

foram selecionados 5.531 municípios. 

As variáveis dependentes, GLOBAL NÍVEL, LOCAL NÍVEL, GLOBAL LOG E 

LOCAL LOG, são variáveis dummy, assim como indicado na metodologia. Portanto, os 

municípios com o valor 1 indicam os subcentros globais e locais, identificados em cada ano 

no primeiro ensaio.  

A escolha das variáveis em conjunto serve como controle das características 

socioeconômicas e locacionais dos municípios. A variável VaInd/VaTotal foi selecionada 

visando a captar a diferença de grau de industrialização dos municípios. Como verificado nos 

resultados apresentados no primeiro ensaio, existe uma alta relação entre tamanho da 

população e subcentralidade, de modo que um número considerável dos subcentros contém 

população acima de 100.000 habitantes. A realidade do Brasil, porém, é de elevada 

variabilidade populacional, com média em torno de 32 mil habitantes e desvio padrão por 

volta de 140 mil habitantes.  

Em relação a variável Dummy_Matrículas, a principal função desta variável é servir 

como uma proxy para controlar se o município detém Instituições de Ensino Superior, tanto 

públicas quanto privadas. A variável KM corresponde à distância do município em relação a 

São Paulo. Assim como já citado anteriormente, Scherer (2018), ao abordar as cidades 

médias, enfatiza que quanto mais distante dos grandes centros, maior singularidade 

proporciona-se ao município, aumentando a possibilidade de ele exercer uma maior 

centralidade regional. Por fim, assim como no caso da população, também foi incluída uma 

dummy para municípios localizados em regiões metropolitanas, visando a controlar o efeito 

de economias de aglomeração. 
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Como exposto em outra seção, nas premissas do programa de expansão para a 

seleção dos municípios que viriam a receber uma nova estrutura, estava o critério de 

população acima de 50 mil habitantes. Verifica-se, porém, que dentre os municípios indicados 

na variável Dummy_UNI, no ano de 2009, apenas 60% da amostra cumpriu esse critério, 

enquanto em 2014 65% da amostra era de municípios com população acima de 50 mil 

pessoas. Em média, ao longo do período, 60% dos municípios estavam de acordo com o 

critério.  

Ainda sobre a variável Dummy_Uni, para cada ano estão indicados os municípios 

que receberam pela primeira vez um curso (podendo configurar um campus) de Universidade 

Federal nos últimos 5 anos, além do próprio ano, ou seja, no ano de 2009 estão presentes os 

municípios que receberam curso a partir de 2004 até 2009, buscando captar possíveis 

defasagens temporais relacionadas aos efeitos de curto prazo com a mão de obra contratada, 

os salários pagos e os efeitos de consumo dos alunos. 

Na TABELA 14 estão apresentadas as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas 

tanto para o modelo de Painel Probit quanto para o modelo Probit. Em suma, cabe destacar 

que aplicando a variável em nível para identificar os subcentros, verifica-se que, em média, 

1,5% dos municípios foram identificados como global e aproximadamente 1,2% como local, 

enquanto que para a variável em log, em média, 2,5% foram apontados como subcentros 

global e 1,6% local. Por fim, em relação as estatísticas descritivas da variável Dummy_Uni, 

em média, aproximadamente 2% dos municípios tiveram novos cursos abertos no período de 

2004 a 2014. 
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TABELA 14 - DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

Variáveis Descrição Fonte 

VaInd/VaTotal Valor adicionado ao PIB da indústria sobre o valor 
adicionado total. IBGE. 

População Total Número total de habitantes por município. IBGE. 
Densidade 
Demográfica 

Calculada por meio da razão da população total 
sobre a área total do município. IBGE. 

Região Metropolitana 

Dummy com o valor igual a 1 para municípios 
classificados como Região Metropolitana, de 
acordo com a classificação do IBGE, e 0 para os 
demais municípios. 

IBGE. 

Dummy_Matríc 
Dummy com o valor igual a 1 para os municípios 
que obtiveram matrículas de Instituições de Ensino 
Superior, públicas e privadas. 

Microdados 
Censo da 
Educação 
Superior - 

MEC. 

KM 
Distância do município em relação a São Paulo 
(SP), calculada no software Qgis com base em 
shapefile de sede de municípios. 

IBGE. 

RDI Índice de Diversidade Industrial Regional. Cempre - 
Sidra IBGE. 

Dummy_UNI 

Dummy com o valor igual a 1 para os municípios 
que receberam pela primeira vez um campus de 
uma Universidade Federal. Foram fixadas janelas 
de tempo com intervalo de 6 anos, entre os anos de 
2004 a 2014. 

Microdados 
Censo da 
Educação 
Superior - 

MEC. 
Fonte: Elaboração Própria. 
Nota: Foram selecionados municípios que receberam estrutura a partir do início do Programa de Expansão das 
Universidades em 2003. O MEC não disponibiliza o ano exato de implementação de cada campus, portanto será 
utilizada a data de início do primeiro curso presente nos microdados do Censo de Ensaio Superior do MEC. O 
município permanecerá na variável nos anos seguintes à inauguração do curso. 
 

Para calcular o RDI, foi utilizada a seguinte função (MCCANN 2001):  

 

                                                                        (6) 

 

em que Sij é a participação do emprego do setor i no município j, Sin a participação do 

emprego do setor i no país n, Eij o emprego no setor i no município j, Ej o emprego no 

município j, Ein o emprego no setor i no país n, e En o emprego no país n. Significa dizer que 

o índice busca medir a composição de atividades econômicas na cidade, de maneira a verificar 

o padrão de diversificação da indústria em relação ao resto do país. Assim, quanto maior o 

número do índice, maior a diversificação da indústria no local.  
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TABELA 15 - ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS 

   2009 2010 
Variáveis Obs. Mean Std.Dev. Min Max Mean Std.Dev. Min Max 
GLOBAL NIVEL 5,531 0.0145 0.119 0 1 0.0146 0.120 0 1 
LOCAL NIVEL 5,531 0.0121 0.109 0 1 0.0116 0.107 0 1 
GLOBAL LOG 5,531 0.0237 0.152 0 1 0.0248 0.155 0 1 
LOCAL LOG 5,531 0.0155 0.124 0 1 0.0161 0.126 0 1 
VaInd/VaTotal 5,531 0.134 0.143 0.00490 0.949 0.147 0.151 0.00867 0.957 
Pop Total 5,531 32,606  138,113  837  6,187,000  32,430  136,850  805  6,323,000  
Densidade 
Demográfica 5,531 108.8 580.0 0.0759 13341 107.6 565.8 0.131 13044 

Dummy_Matr 5,531 0.209 0.407 0 1 0.227 0.419 0 1 
KM 5,531 1160 749.5 5.242 3483 1160 749.5 5.242 3483 
RDI 5,531 1.152 0.525 0.516 5.614 1.169 0.531 0.515 4.723 
Região Metropolitana 5,531 0.189 0.392 0 1 0.189 0.392 0 1 
Dummy_UNI 5,531 0.0190 0.136 0 1 0.0213 0.145 0 1 

  2011 2012 
Variáveis Obs. Mean Std.Dev. Min Max Mean Std.Dev. Min Max 
GLOBAL NIVEL 5,531 0.0165 0.127 0 1 0.0150 0.122 0 1 
LOCAL NIVEL 5,531 0.0119 0.109 0 1 0.0130 0.113 0 1 
GLOBAL LOG 5,531 0.0248 0.155 0 1 0.0235 0.152 0 1 
LOCAL LOG 5,531 0.0165 0.127 0 1 0.0157 0.124 0 1 
VaInd/VaTotal 5,531 0.149 0.153 -0.737 0.951 0.150 0.185 -0.302 6.963 
Pop Total 5,531 32,712  137,988  806  6,356,000  32,989  139,053  807  6,390,000  
Densidade 
Demográfica 5,531 108.5 569.8 0.132 13045 109.4 573.7 0.133 13064 

Dummy_Matr 5,531 0.210 0.408 0 1 0.222 0.415 0 1 
KM 5,531 1160 749.5 5.242 3483 1160 749.5 5.242 3483 
RDI 5,531 1.177 0.539 0.515 4.658 1.188 0.548 0.515 5.464 
Região Metropolitana 5,531 0.189 0.392 0 1 0.189 0.392 0 1 
Dummy_UNI 5,531 0.0230 0.150 0 1 0.0231 0.150 0 1 

  2013 2014 
Variáveis Obs. Mean Std.Dev. Min Max Mean Std.Dev. Min Max 
GLOBAL NIVEL 5,531 0.0166 0.128 0 1 0.0168 0.129 0 1 
LOCAL NIVEL 5,531 0.0121 0.109 0 1 0.0136 0.116 0 1 
GLOBAL LOG 5,531 0.0271 0.162 0 1 0.0233 0.151 0 1 
LOCAL LOG 5,531 0.0166 0.128 0 1 0.0157 0.124 0 1 
VaInd/VaTotal 5,531 0.141 0.183 -0.432 6.501 0.137 0.141 -1.550 0.866 
Pop Total 5,531 34,182  142,875  825  6,430,000  34,482  144,007  822  6,454,000  
Densidade 
Demográfica 5,531 113.3 592.2 0.109 13234 114.3 596.5 0.100 13329 

Dummy_Matr 5,531 0.214 0.410 0 1 0.216 0.412 0 1 
KM 5,531 1160 749.5 5.242 3483 1160 749.5 5.242 3483 
RDI 5,531 1.199 0.554 0.514 5.446 1.198 0.561 0.514 6.039 
Região Metropolitana 5,531 0.189 0.392 0 1 0.189 0.392 0 1 
Dummy_UNI 5,531 0.0259 0.159 0 1 0.0278 0.165 0 1 
Fonte: Elaboração própria. 

 

2.4 RESULTADOS 
 

Para a estimação dos modelos do presente ensaio, foi utilizado o programa Stata 14. 

As tabelas 16 e 17 apresentam os resultados do modelo Probit aplicado a Dados em Painel 

com efeitos aleatórios, uma vez que os modelo de média populacional não apresentaram 



73 
 

 
 

convergência para a função de máxima verossimilhança. Nas tabelas 18 a 21, estão dispostos 

os coeficientes gerados para o modelo Probit com dados em corte transversal.Os resultados 

presentes na coluna dF/dx expõem os efeitos marginais, seguido também do erro padrão 

robusto em parêntese.   

Uma vez que o objetivo do ensaio é investigar se a expansão recente do sistema de 

ensino superior, mais especificamente, a expansão dos campi para municípios que não 

detinham nenhuma estrutura prévia de universidade federal, contribuiu em termos de chance, 

para a alteração verificada na subcentralidade urbana no Brasil, a principal variável de 

interesse será a Dummy_Uni e por conseguinte a Dummy_Matric, de modo que só serão 

interpretados os sinais do efeito das demais variáveis. 

Em relação aos resultados apresentados nas TABELA 16 e 17, verifica-se que apesar 

da variável Dummy_Uni apresentar efeito positivo e significativo a 10% para subcentros 

globais resultantes da variável em log, para os demais resultados, ou seja, tanto para 

subcentros globais resultantes da variável em nível quanto para os subcentros locais (variável 

em nível e log) não apresentou significância. Ao mesmo tempo, a variável Dummy_Matric 

exibe efeito positivo e significativo em todos os casos (com exceção do LOCAL_LOG, em 

que não foi possível calcular o p-valor). Em relação às demais variáveis, observa-se que, em 

geral, também apresentaram efeitos positivos e significativos. 

Portanto, a partir desses resultados, é possível concluir que a expansão recente do 

ensino superior, em função da criação de novos campi, gerou apenas efeito na probabilidade 

do município receptor em ser um subcentro global e especificamente para os resultados da 

variável em log, provavelmente em decorrência do maior número de municípios 

identificados15. Entretando, constata-se que a presença de Instituições de Ensino Superior 

contribui para essa probabilidade. É importante destacar, porém, que o parâmetro rho para 

todos os casos é consideravelmente alto, podendo indicar alta autocorrelação serial. Em 

função disso, é interessante verificar os resultados obtidos em cortes transversais.  

 

 

 

 

 

 
 

15 Foram identificados 230 municípios subcentrais globais ao longo de 2006 a 2014 com o uso da variável em 
log, enquanto que para a variável em nível somou-se 167. 
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TABELA 16 - RESULTADOS PAINEL PROBIT (LOG) 

 GLOBAL_LOG LOCAL_LOG 
  Coef. Robust Std. Error P>|z| Coef. Robust Std. Error P>|z| 
Vaind/Vatotal 1.219877 0.3474767 0 1.816988 2.009758 0.366 
População 1.73E-06 7.06E-07 0.014 5.67E-06 2.02E-06 0.005 
Densidade 
Demográfica 0.0008222 0.0001313 0 0.0008934 0.000147 0 
Região 
Metropolitana 0.7477527 0.1749428 0 0.9976043 0.5664762 0.078 
RDI 0.7134422 0.147043 0 0.8412527 0.3452356 0.015 
KM 0.0004191 0.000128 0.001 0.0006163 0.0003181 0.053 
DUMMY_MATRIC 2.38348 0.3946901 0 1.185346 . . 
DUMMY_UNI 0.4085044 0.2215635 0.065 0.6837613 0.4665521 0.143 
_cons -9.142825 0.4412391 0 -13.88277 0.7281098 0 
sigma_u 2.427483 0.1616316   4.422347 .   
rho 0.8549184 0.0165172   0.9513551 .  
Número de obs. 33,186    33,186   

Número de Grupos 5,531     5,531     
Fonte: Elaboração própria baseada em resultados obtidos no Stata. 

 

TABELA 17 - RESULTADOS PAINEL PROBIT (NÍVEL) 

 GLOBAL_NIVEL LOCAL_NIVEL 
  Coef. Robust Std. Error P>|z| Coef. Robust Std. Error P>|z| 
Vaind/Vatotal 1.120426 0.323927 0.001 1.155606 0.478436 0.016 
População 2.14E-06 5.89E-07 0 3.51E-06 1.96E-06 0.073 
Densidade 
Demográfica 0.0006625 0.0001369 0 0.0007278 0.0003373 0.031 
Região Metropolitana 0.5625784 0.2408857 0.02 2.465041 . . 
RDI 0.7237133 0.1543944 0 0.6128706 0.3362835 0.068 
KM 0.0002976 0.0001636 0.069 0.0004735 0.0002983 0.112 
DUMMY_MATRIC 2.071579 0.3775597 0 3.075559 0.6781495 0 
DUMMY_UNI 0.2678507 0.2665421 0.315 0.2068997 0.368596 0.575 
_cons -9.121165 0.5240078 0 -13.59234 3.334707 0 
sigma_u 2.305341 0.172901   3.59962 1.474454   
rho 0.8416368 0.0199927   0.9283527 0.0544901  
Número de obs. 33,186    33,186   

Número de Grupos 5,531     5,531     
Fonte: Elaboração própria baseada em resultados obtidos no Stata. 

 

Apesar das TABELAS 18 e 19 apresentam os resultados com os subcentros 

encontrados com a variável densidade de emprego em log e as TABELAS 20 e 21 com a 

variável em nível. Em função da similaridade dos resultados, a análise será feita em conjunto. 

Observa-se que, em todas as tabelas, a maioria dos coeficientes das variáveis foram 

significantes em pelo menos 10%, com algumas poucas exceções, demonstrando que essas 

variáveis assumem o papel atribuído de controle das características socioeconômicas e 

locacionais dos municípios subcentrais 
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Em relação a variável Dummy_Uni, assim como no Probit Painel (log), os 

coeficientes da TABELA 18 apresentaram significância e sinal positivo na maioria dos anos, 

enquanto os coeficientes da TABELA 19 obtiveram significância apenas nos primeiros anos. 

Ainda, nas tabelas 20 e 21 não é possível verificar, nos coeficientes dessa variável 

significância estatística, portanto, condizente com os resultados apresentados anteriormente 

no Probit Painel. Significa dizer, novamente, que a criação de novos campi gerou efeito 

apenas na probabilidade do município receptor ser um subcentro global (variável em log), não 

exercendo efeito para os demais resultados. 

Esse dado pode ser compreendido de acordo com Barbosa et al. (2016, p.16), 

segundo os quais é necessário considerar a “defasagem temporal necessária para que uma 

nova universidade cause impactos significativos sobre a economia local, sobretudo aqueles 

relacionados à acumulação de conhecimento”. Em relação aos efeitos de longo prazo, 

segundo Diniz e Vieira (2015), a maior parte da pesquisa científica e tecnológica do país, 

concentrada no âmbito das universidades, não tem gerado efetivamente inovações no setor 

produtivo, tendo em vista um número relativamente reduzido de pedidos e concessões de 

patentes no Brasil. 

Todavia, mesmo que o método utilizado no presente trabalho não mensure o impacto 

da criação de um novo campus, a interpretação é valida no sentido de que talvez seja 

necessária uma maior temporalidade para que os efeitos da implementação possam ser 

captados em relação às centralidades, ainda que no curto prazo.  

Além disso, é interessante observar os resultados da variável Dummy_Matric, de 

modo que os coeficientes são todos estatisticamente significantes em todos os anos e em todos 

os casos. Ademais, também mostram sinais positivos, expressando efeito da relação entre a 

presença de Instituições de Ensino Superior e a probabilidade de o município ser um 

subcentro. Ainda, os resultados dos efeitos marginais, apresentam a magnitude desta relação. 

Enquanto o efeito marginal da variável nas TABELAS 18 e 19 é, em média, de 

aproximadamente 2,7% e 1,5% sobre a probabilidade de ser um subcentro global e local, 

respectivamente, nas TABELAS 20 e 21, a magnitude é de aproximadamente 1,3% e 0,9% 

sobre a probabilidade de ser um subcentro global e local, nesta ordem.  
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2.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este ensaio teve como objetivo investigar se a expansão recente do sistema de ensino 

superior, a partir da criação de novos campi, contribuiu para o padrão de subcentralidade 

urbana identificado no primeiro ensaio. Para isso, foi necessário retomar alguns conceitos de 

centralidade e discutir as conexões entre os efeitos de transbordamento das universidades e os 

fatores que contribuem para as centralidades. 

Para avaliar o objetivo do trabalho, foi proposto trabalhar com o modelo Probit 

Painel e Probit em cortes transversais, de maneira que esses métodos possibilitam inferir o 

efeito das variáveis explicativas sobre a probabilidade de o município ser considerado um 

subcentro global e/ou local. Dentre os resultados encontrados, é válido destacar a presença de 

Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas, que, em geral, apresentaram efeito 

positivo sobre a probabilidade de o município ser um subcentro.  

Entretanto, em relação aos municípios que receberam pela primeira vez um campus 

não foi possível verificar, na maior parte dos casos, efeito significativo sobre a probabilidade 

de centralidade do município. É importante ressaltar, porém, que esse resultado não mensura a 

eficiência ou qualidade da política de expansão do governo, uma vez que esses dados podem 

estar relacionados com o tempo de maturação do efeito da implementação do campus, bem 

como terem sido influenciados por características individuais dos municípios.  

É válido citar que, segundo Barbosa et al. (2016), a magnitude dos impactos da 

implantação de um campus universitário sobre a economia local está intrinsecamente 

relacionada à capacidade dos municípios em absorver os benefícios e transformá-los em 

dinamismo econômico. Pode-se, fazer uma analogia utilizando a ideia de centralidade, ou 

seja, a magnitude dos impactos pode ser afetada pela centralidade exercida pela região que 

receber o campus.  

Por fim, embora o efeito associado a criação de novos campi não tenha sido 

significativo, foi possível verificar uma associação entre subcentralidade e a presença do 

universidades nos municípios. Contudo, o método aqui utilizado não permite afirmar que 

existe uma relação de causalidade, caracterizando uma limitação do presente trabalho. Além 

disso, a dificuldade de compatibilização e obtenção de dados desagregados do censo de 

ensino superior também é outro fator limitador para o desenvolvimento deste trabalho. 

Sugere-se como estudo futuro aplicar uma metodologia mais robusta, por exemplo, por meio 
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do modelo Probit com diferenças em diferenças, bem como a comparação entre o efeito das 

universidades públicas e privadas. 
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